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Senado Federal

Secretaria-Geral da Mesa

ATA DA 43ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, ORDINÁRIA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 55ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 12 DE NOVEMBRO DE 2015.
Às dez horas e um minuto do dia doze de novembro de dois mil e quinze, na sala sete da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Lasier Martins, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os(as) Senadores(as) Jorge Viana, Gleisi Hoffmann, Cristovam Buarque, Ana Amélia, Edison Lobão, Ricardo Ferraço, Tasso Jereissati, Fernando Bezerra Coelho, Vanessa Grazziotin, Eduardo Amorim, José Pimentel,  Delcídio do Amaral, Marta Suplicy, Hélio José, Flexa Ribeiro, Antonio Anastasia, João Capiberibe e Wellington Fagundes. Deixam de comparecer os demais Senadores. Justificam ausência os Senadores Aloysio Nunes Ferreira e Valdir Raupp. O Presidente declara aberta a Reunião e cobra o envio de dados sobre a indústria de defesa brasileira, pelo Ministério da Defesa. Passa-se à PAUTA – 1ª PARTE: AUDIÊNCIA PÚBLICA destinada a uma avaliação dos 25 anos do Mercosul. Convidados presentes: Rubens Barbosa, Presidente do Conselho Superior de Comércio Exterior da FIESP; Roberto Giannetti da Fonseca, Presidente da Kaduna Consultoria; e Regis Arslanian, Sócio GO associados. O Presidente convida os expositores a comporem a mesa. O Presidente concede a palavra a cada um deles para suas exposições. Usa a palavra os Senadores Tasso Jereissati, Marta Suplicy, Cristovam Buarque, João Capiberibe e Ana Amélia. O Presidente registra a presença do senhor Mohamed Laarosi Bahia, Representante da Frente Polisario para o Brasil da Republica Saharaui. Os expositores respondem os questionamentos apresentados. Usa a palavra o Senador Ricardo Ferraço. Em seguida, os expositores respondem seus questionamentos. O Presidente agradece a presença dos convidados e encerra essa parte da reunião. Audiência Pública realizada. Passa-se à PAUTA – 2ª PARTE (DELIBERATIVA): ITEM 2) MENSAGEM (SF) Nº 76, de 2015, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor FLÁVIO SOARES DAMICO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República de Singapura.” O Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Ricardo Ferraço, que faz a leitura do Relatório. Lido o Relatório, fica concedida vista coletiva, conforme o art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal. ITEM 3) PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 213, de 2015, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, que “Dá nova redação ao §2º do art. 2º da Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 - Lei do Serviço Militar - garantindo às mulheres o direito de opção ao serviço militar.” Retirado de pauta, a pedido da Relatora, Senadora Lídice da Mata, para reexame. ITEM 4) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 347, de 2015, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN), que “Aprova o texto do Tratado de Marraqueche para Facilitar o Acesso a Obras Publicadas às Pessoas Cegas, com Deficiência Visual ou com outras Dificuldades para Ter Acesso ao Texto Impresso, concluído no âmbito da Organização Mundial da Propriedade Internacional (OMPI), celebrado em Marraqueche, em 28 de Junho 2013.” Adiado. ITEM 5) PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 24, de 2015, de autoria do Senador Magno Malta, que “Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Guiné e dá outras providências.” O Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Cristovam Buarque, que faz a leitura do relatório. Aprovado o relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão pela aprovação da matéria. EXTRAPAUTA – ITEM 10) MINUTA DE REQUERIMENTO Nº , DE 2015. Apreciar o Requerimento apresentado pelo Senador Hélio José: “Na qualidade de membro da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional - CRE, de Presidente da Frente Parlamentar Mista da Infraestrutura Nacional – FrenteINFRA, e de Vice-Presidente da Frente Parlamentar Mista em Defesa do Cerrado, requeiro, na forma do disposto no art. 40, §1º, I e II, b, combinado com o art. 74 do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), que esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, proponha ao Plenário do Senado Federal a criação de Comissão Externa para representar o Senado Federal e organize missão que participe, por meio de minha representação e demais senadores que achar por bem indicar, da XXI Conferência Internacional sobre Mudanças Climáticas - COP-21, promovida pela Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Mudanças Climáticas, que se realizará em Paris-França, entre os dias 30 de novembro e 11 de dezembro do corrente ano, com objetivo de interagir nos relevantes debates sobre o uso de energias renováveis, tendo em vista que o objetivo dessa Conferência será a formalização de acordo mundial para redução das emissões dos gases do efeito estufa, por meio especialmente de alterações na matriz de produção de energia, com o desenvolvimento de energias limpas e renováveis.” Aprovada a apresentação para o Plenário do Senado. ITEM 6) INDICAÇÃO Nº 3, de 2015, de autoria do Senador João Capiberibe, que “Sugestão, nos termos do Arts. 224 do Regimento Interno do Senado Federal, de adoção de medidas relativas ao reconhecimento da República Árabe Saharauí Democrática (Saara Ocidental) como Estado detentor de Direito legítimo à soberania e à autodeterminação; ao estabelecimento de relações diplomáticas; à intuição de processo contínuo de ajuda humanitária aos refugiados; à concessão à MINURSO de competência para tratar de Direitos Humanos na área ocupada; e à instalação de Escritório de Representação no País.” É designada Relatora ad hoc a Senadora Ana Amélia, que faz a leitura do relatório. Fica concedida vista coletiva. ITEM 1) MENSAGEM (SF) Nº 73, de 2015, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor ANTÔNIO JOSÉ REZENDE DE CASTRO, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil em São Vicente e Granadinas.” O Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Jorge Viana, que faz a leitura do Relatório. Lido o Relatório, fica concedida vista coletiva, conforme o art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal. EXTRAPAUTA: ITEM 7) REQUERIMENTO Nº 1212, de 2015, de autoria do Senador Donizeti Nogueira, que “Requer, nos termos do art. 13 e 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para desempenhar missão oficial no exterior, como representante do Senado Federal, na Conferência das Partes da Convenção - Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas - COP 21, no período compreendido entre os dias 05 e 11 de dezembro de 2015, em Paris, França. Informa ainda ausência do país entre os dias 04 e 12 de dezembro de 2015.” É designado Relator ad hoc o Senador João Capiberibe, que profere o relatório. Aprovado o relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão. EXTRAPAUTA: ITEM 8) MENSAGEM (SF) Nº 72, de 2015, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor CARLOS ALFONSO IGLESIAS PUENTE, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Unida da Tanzânia e, cumulativamente, na União das Comores e na República das Seicheles. Lido o Relatório, pelo Senador Tasso Jereissati, fica concedida vista coletiva, conforme o art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal. EXTRAPAUTA: ITEM 9) MENSAGEM (SF) Nº 75, de 2015, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor JOSÉ HUMBERTO DE BRITO CRUZ, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil no Reino do Marrocos.” É designado Relator ad hoc o Senador João Capiberibe, que faz a leitura do Relatório. Lido o Relatório, fica concedida vista coletiva, conforme o art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal. Nada mais havendo a tratar, a Reunião é encerrada às treze horas e trinta e um minutos, lavrando, eu, José Alexandre G. Mota da Silva, Secretário desta Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senador LASIER MARTINS
Presidente Eventual da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Havendo número regimental, declaro aberta a 43ª Reunião, Ordinária, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

A presente reunião tem a finalidade de debater a avaliação dos 25 anos do Mercosul, em atendimento ao Requerimento nº 70, de 2015, desta Comissão, de autoria do Senador Ricardo Ferraço, da Senadora Ana Amélia e do Senador Lasier Martins.

Para participar desta reunião, em seguida nós chamaremos os nossos convidados. Mas antes eu queria fazer uma comunicação que nos foi solicitada – a rigor é uma cobrança –, para que o Ministério da Defesa e as Forças Armadas nos remetam o relatório já solicitado há algum tempo. Leio um pequeno trecho desta cobrança, que diz o seguinte: 

A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, entendendo que as questões de defesa e segurança internacional do nosso País devem ser debatidas e monitoradas pela Nação brasileira, decidiu avaliar as políticas públicas, no âmbito do Poder Executivo Federal, na área da indústria de defesa brasileira. 

Para que essa avaliação seja exitosa, e para que o trabalho realizado até agora traga resultados positivos, não só para a indústria de defesa brasileira, como também para as Forças Armadas brasileiras, em suma, para o setor de defesa, estratégico para o Brasil, é necessário que contemos com o apoio das forças das empresas e das outras instituições envolvidas, no sentido de obtermos os dados solicitados, relevantes para as conclusões desta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Apesar de termos solicitado há alguns meses, ao Ministério da Defesa e às Forças, informações que julgamos relevantes para o relatório, até agora não tivemos sucesso, sob pena de termos um relatório impreciso. Sendo assim, reitero aqui a solicitação para que estas informações sejam prestadas com a maior brevidade possível, porque a data para a leitura do relatório desta Comissão é o dia 26 de novembro e está, esta data, muito próxima.

Portanto, é o apelo que esta Comissão faz ao Ministério da Defesa e às Forças Armadas – à Aeronáutica, à Marinha e ao Exército –, para que mandem os dados, a fim de que seja feito este relatório.

Dito isso, vamos convidar para tomar assento à mesa os nossos convidados, para discutirmos o Mercosul. Pedimos a fineza de vir para cá o Presidente da Kaduna Consultoria, Dr. Roberto Giannetti da Fonseca, que está por chegar em breve; o Sr. Sócio da GOL Associados, Dr. Regis Arslanian; e o Presidente do Conselho Superior de Comércio Exterior da Fiesp, o Embaixador Rubens Barbosa. Por favor, acomodem-se.

Vamos propor aos nossos convidados que se manifestem, a pedido desta Comissão, pelo tempo de 15 minutos. E em seguida abriremos a fase de questionamentos, pelas Senadoras e Senadores inscritos.

Então, com a palavra o Sr. Regis Arslanian, de descendência armênia.

Como é que se diz "bom dia" em Armênio?

O SR. REGIS ARSLANIAN – Não sei. Não sei. (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Então diga em Português mesmo. (Risos.)

O SR. REGIS ARSLANIAN – Bom dia.

Muito obrigado, Senador. Muito obrigado. É uma honra sempre participar de uma audiência pública na Comissão de Relações Exteriores.

Eu fui embaixador junto ao Mercosul até três anos e meio, lá em Montevidéu, na sede do Mercosul, durante cinco anos, e agora eu estou fora do Governo. Estou no setor privado. Mas é uma oportunidade sempre muito boa e sempre muito rica para mim, enriquecedora, poder falar sobre Mercosul. Eu cuidei de Mercosul durante 20 anos – quase a vida toda do Mercosul – e é sempre uma ótima oportunidade poder falar sobre esse processo de integração, na verdade. O Mercosul não deixa de ser um processo de integração. Muita gente acha que o Mercosul é um acordo de livre comércio, meramente um acordo de livre comércio, como é o Nafta, como são outros acordos que estão sendo assinados: a Aliança do Pacífico, como a Parceria Transatlântico.

O Mercosul tem um objetivo maior, mais ambicioso, de ser um processo de integração. O momento do Mercosul agora, todos nós sabemos, inclusive pela imprensa, não é dos melhores. O Mercosul está passando por uma crise, é preciso dizer isso muito francamente, está num dos piores momentos do seu processo de integração.

Houve, logo no início do Mercosul, como acordo de livre comércio, na primeira etapa, um Mercosul muito próspero na medida em que houve um crescimento enorme do comércio, graças a uma pauta, a uma tarifa externa comum, que, no fundo e no raso, favorecia muito mais o Brasil. A tarifa externa comum, inclusive, foi toda ela baseada sobre a base dos interesses do Brasil. Os outros países adotaram a tarifa externa comum muito por conta do perfil tarifário do Brasil. Então, obviamente, o comércio foi muito bem, cresceu – vejo muitas vezes, eu mesmo disse isso como embaixador do Mercosul – dez vezes em dez anos, 12 anos, até que houve a valorização do real com o Plano Cruzado e o comércio sofreu um baque muito grande entre os sócios do Mercosul. Ou seja, o acordo de livre comércio, porque o processo de integração vai além do acordo de livre comércio, o Mercosul é um acordo de livre comércio, ou seja, com tarifas a zero para grande parte dos seus produtos, mas vai além disso para um processo de integração. Quando houve a valorização do real com o Plano Cruzado, o Mercosul se tornou menos próspero para o comércio intrarregional. 

Hoje não podemos deixar de dizer, acho que seria franco da minha parte dizer que o Mercosul está passando por uma das piores crises da sua vida, da sua sobrevida. Não é que um processo de integração não tenha altos e baixos, a própria União Europeia tem seus altos e baixos. Há pouco tempo, em 2008, 2010, vimos o baixo que foi a União Europeia, com países como Grécia, por exemplo, ameaçando sair da União Europeia e o próprio processo de integração todo da União Europeia estava sendo ameaçado de se desestabilizar.

Agora é fácil sempre dizer que o Mercosul está paralisado, que o Mercosul não serve para nada, que as amarras do Mercosul estão atrapalhando e prejudicando o Brasil, mas acho que é importante também, por outro lado, e cabe ao Brasil ter esse tipo de postura, ter uma visão estratégica do que é a integração geopolítica. Não temos obrigação com o Brasil, com as fronteiras que temos, com a dimensão que temos, com a população que temos dentro da América do Sul, temos uma obrigação e temos, mais do que isso, a responsabilidade de zelar por uma solidariedade regional.

O Mercosul é o grande instrumento que temos hoje para zelar por essa responsabilidade regional, por essa integração. Cabe a nós, não será o Uruguai que terá interesse na integração, não será sequer a Venezuela que terá interesse na integração, será muito mais o Brasil por conta da sua própria estrutura geográfica. Tendo fronteira com todos os países que temos, temos a obrigação de zelar por uma América do Sul, por um continente que seja próspero, que esteja em paz e que seja estável. É difícil imaginar que o Brasil pode ser uma ilha, um paraíso dentro de um continente complexo, um continente pobre, na miséria. Temos essa obrigação e essa responsabilidade de cuidar dessa integração.

Não é porque o Mercosul está em má situação, está paralisado agora que devamos virar as costas para o Mercosul. Ao contrário, deveríamos – e não estamos fazendo isso – cuidar mais dele, e deveríamos ter mais firmeza com relação ao processo de integração.

Nós descuidamos do Mercosul nos últimos anos. Essa que é a verdade: descuidamos e muito. 

A normativa do Mercosul – isso é uma coisa muito importante, de que eu acho que muita gente se esquece – é uma normativa que funciona, que atende aos nossos interesses, como também atende aos interesses dos nossos sócios. O problema do Mercosul e a crise do Mercosul são por culpa e por responsabilidade única dos sócios. O Mercosul é a vontade dos sócios, o Mercosul será sempre aquilo que os sócios quiserem que o Mercosul seja. Não é culpa do Mercosul. Ao querermos mudar a normativa do Mercosul, ao querermos desvencilhar-nos das supostas amarras do Mercosul, nós não vamos resolver o problema do Mercosul. Vamos resolver o problema do Mercosul à medida que nós, o Brasil, sobretudo o Brasil, mais do que Uruguai, mais do que Paraguai, mais do que Venezuela, mais do que Bolívia, mais do que Argentina, queiramos levar o Mercosul para frente, queiramos construir uma integração que seja frutífera, que seja positiva para todos os sócios.

O Brasil que é a locomotiva do Mercosul. Se o Mercosul hoje não funciona, é porque o Brasil não quer, não tem desejado que ele funcione, ou, pelo menos, não tem sido mais firme para que ele funcionasse. Pode até haver vontade política, há vontade política, mas eu acho que cabe ter mais firmeza com relação ao Mercosul, e não nivelar os nossos interesses, do Brasil, por baixo, como temos feito, por conta de interesses mais políticos dentro do Mercosul, e sim nivelar por cima nossos interesses. Cabe essa responsabilidade ao Brasil, cabe essa liderança ao Brasil. O Brasil tem que ser mais firme dentro do Mercosul e tem que impor não apenas a sua vontade, ele tem que ter consciência das limitações dos sócios, mas tem que ser mais firme com relação aos sócios, no sentido de poder fazer com que o Mercosul seja mais útil e mais positivo para a integração.

Volto a dizer: os instrumentos e a normativa do Mercosul estão aí, é uma normativa muito bem estruturada, muito bem trabalhada. Cabe apenas saber usar, Senador, essa normativa de uma forma mais firme, de uma forma mais prospectiva. 

Quanto à questão das negociações comerciais, por exemplo, muita gente diz: "Puxa, nós não temos avançado nas negociações comerciais, por conta das amarras do Mercosul mais uma vez, porque o Mercosul requer que as negociações comerciais que sejam feitas pelo Mercosul sejam feitas em conjunto." A própria normativa do Mercosul é superflexível sobre isso. Aquele que conhece o Mercosul sabe que a normativa do Mercosul é flexível. O que nós temos que fazer, os sócios, é apenas assinar embaixo no acordo. Agora, a estruturação dos acordos e das negociações, inclusive as listas de produtos, inclusive as ofertas ou demandas que são feitas em qualquer processo negociador podem ser completamente diferentes umas das outras entre os sócios, não há rigidez com relação a isso, e nós temos já feito isso com relação ao Mercosul. 

Há um acordo com a Índia, por exemplo, de preferências tarifárias, que é um acordo totalmente diferente, as ofertas que foram feitas e as demandas que foram feitas à Índia pelo Mercosul são ofertas e demandas diversas, diferentes. A própria oferta que nós já fizemos à União Europeia, e que estamos fazendo agora – que já faríamos agora em novembro ou início de dezembro para a União Europeia –, são ofertas diferentes em matéria de produtos também, mas, sobretudo, de serviços, de investimentos, em matéria de compras governamentais. Não há rigidez com relação a isso. A questão – volto dizer – é ter a firmeza, é ter a determinação de levar adiante o processo de integração e, no caso mais específico, o processo negociador com relação aos grandes parceiros.

Há sim – e, mais uma vez, depende dos sócios, da vontade dos sócios, no caso, não tem havido vontade do Brasil, nossa, aqui, dos brasileiros – necessidade de modernizar, atualizar o nosso modelo negociador. Nós estamos nesse imobilismo com relação ao comércio internacional, com relação aos acordos de comércio internacional.

Quer dizer, todos estão assinando acordos muito abrangentes, muito mais ambiciosos, porque o nosso modelo negociador ainda é o modelo negociador do século XX, do século passado, dos anos 90, que é o modelo negociador de acesso a mercado. Nós temos que atualizar esse modelo negociador.

Hoje em dia, em qualquer parceria que se faça nas cadeias globais de valor, se é que a gente quer se integrar na economia global, nós temos que convergir em termos de regulamentação, em termos de normas, em termos de regras.

Não há como... Quer dizer, uma empresa brasileira dificilmente se integraria ou faria uma parceria positiva, construtiva e integrada, como a empresa da Tailândia, por exemplo, ou da União Europeia ou dos Estados Unidos, se não tiver pelo menos uma normativa que possa regular essa parceria de uma forma unificada, homogênea e convergente – pelo menos convergente.

E é isto o que os acordos comerciais podem fazer para o Brasil, para o Mercosul: convergir em termos de modelos regulatórios, de normas, de regras. E é isso o que vai fazer com que nossa competitividade no mundo, que é a palavra-chave hoje, possa crescer e possa ser resgatada – mais do que crescer, possa ser resgatada, porque perdemos a competitividade no mundo: competitividade econômica e a competitividade produtiva. Hoje nós perdemos essa competitividade.

Temos, então, que renovar o nosso modelo negociador do Mercosul. Cabe, mais uma vez, ao Brasil tomar a liderança disso, cabe ao Brasil levar isso adiante. Nas reuniões do Mercosul, é importante, obviamente, que se façam declarações políticas. É importante.

Eu acho que o Mercosul tem que se posicionar com relação à América do Sul, com relação ao mundo, com relação aos grandes problemas do mundo. Mas a agenda do Mercosul – e cabe muito ao Brasil fazer isso – tem que ser mais direcionada à parte comercial, à parte econômica e à parte dos interesses econômicos dos sócios. Cabe ao Brasil liderar isso e assumir a frente desse tipo de iniciativa.

Apenas uma palavra, diante desse contexto: a Argentina – que é sempre dita hoje... Vamos ter, daqui a uma semana, as eleições na Argentina. Há perspectivas de que haja alguma mudança de atitude com relação ao Brasil, com relação ao Mercosul. Os dois candidatos dizem que mudarão sua postura...

(Soa a campainha.)

O SR. REGIS ARSLANIAN – ...com relação ao Mercosul e com relação ao Brasil.

Mas se o Brasil, se nós, como brasileiros, não assumirmos maior firmeza dentro do Mercosul, nós não levaremos... Por mais que haja problemas no Mercosul, por mais que haja dificuldades de integração, cabe a nós, Brasil, assumir a liderança no processo de integração. Cabe a nós assumir isso. 

Não são, volto a dizer, os nossos outros sócios que têm essa responsabilidade. Eles podem até ter essa responsabilidade, mas não terão a responsabilidade estratégica e geopolítica que nós temos. Eu acho que o Mercosul interessa muito mais ao Brasil do que interessa ao Uruguai, ao Paraguai, à Argentina, à Venezuela ou mesmo à Bolívia, que está em processo de adesão ao Mercosul.

Então, só para recapitular, Senador, não é o caso de nós virarmos as costas para o Mercosul – seria irresponsável virarmos as costas para os nossos sócios. No momento em que a gente resolver mudar a normativa do Mercosul para acabar com a união aduaneira, para transformar o Mercosul em um acordo de livre comércio, isso será uma bofetada na cara dos nossos sócios, dos países vizinhos.

Com toda a franqueza, será ofensivo aos nossos sócios propor, na mesa de negociações do Mercosul, que acabemos com a integração. É como dizer: "Vamos acabar com a nossa amizade, com a nossa solidariedade." Isso não podemos fazer com países vizinhos, não podemos fazer sequer com a Venezuela.

Então, cabe a nós melhorar o Mercosul. Cabe a nós a responsabilidade de melhorar o Mercosul e fazer com que o Mercosul não continue nesse imobilismo e saia dessa crise em que está. O Mercosul depende dos sócios, é a vontade dos sócios. O Mercosul será sempre aquilo que os sócios quiserem que ele seja. Então, não adianta mudar a normativa, porque serão três, quatro, cinco anos de negociação perdidos mais uma vez. A nossa competitividade continuará sendo prejudicada, e não resolveremos o problema do Mercosul, porque a nossa vontade como sócio principal do Mercosul é que vale para poder avançar nesse processo de integração do Mercosul.

Muito obrigado, Senador.

Qualquer pergunta, com muito prazer, responderei.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Seguramente acontecerão, Dr. Regis. A sua explanação deixou uma boa margem para alguns questionamentos.

Com a palavra, o nosso sempre Embaixador Rubens Barbosa.

O SR. RUBENS BARBOSA – Bom dia a todos. Muito obrigado pelo convite para mais uma vez estar aqui, desta vez para discutir a questão da integração regional e do Mercosul.

Acho que, a questão do Mercosul não pode ser analisada individualmente, isoladamente do contexto geral da política externa brasileira. Durante esses últimos 12 ou 13 anos, o discurso do Governo brasileiro colocou o Mercosul e a integração regional no centro da política externa. Cansamos de ouvir os discursos e comunicados dizendo que os dois são temas centrais da política externa brasileira. Depois de 13 anos, ambos, integração regional e Mercosul, são dois dos maiores problemas da política externa brasileira. Por que isso? Acho que o Mercosul, assim como muitos, todos os outros aspectos da política externa, tem que ser visto dentro de um contexto mais amplo. O PT, quando chegou ao Governo, trouxe uma nova visão de mundo para a política externa brasileira e uma influência partidária muito grande na formulação e na execução da política externa.

Uma das coisas que foi dita repetidamente foi que o Brasil, com o Governo Lula, e agora Dilma, fez a opção sul-americana – está nos documentos – de que o Brasil não enfrentaria sozinho os desafios da globalização; a sua ação no mundo seria feita junto com os países aqui da região. E, coerente com essa visão estratégica, o Governo brasileiro favoreceu a expansão do Mercosul – segundo a doutrina vigente, para se opor à hegemonia americana aqui na região.

O Mercosul tem que ser visto dentro desse contexto. A expansão do Mercosul, uma série de outras políticas, de afinidades ideológicas, de paciência estratégica, tudo isso que decorre dessa visão de mundo e dessa visão estratégica ajuda a entender o que aconteceu no Mercosul. O Mercosul, no fundo, não é um acordo entre governos da região; é um acordo entre Estados.

E aí eu divirjo um pouco do Regis. Eu acho que o Mercosul, originalmente, não tinha essa visão de multifuncionalidade como tem hoje. Era um acordo, sim, de comércio, um acordo de liberalização comercial, de abertura de mercado. Não era mais do que isso. Com essa nova visão do PT, o Mercosul se transformou de comercial para multifuncional, como eles chamam, e passou a ter uma série de crises institucionais na área comercial.

É bom dizer que, no início, antes de 2002, o Mercosul já tinha esse componente social, político, mas ele não era prioritário, não era o centro das discussões. Havia grupos de trabalho de direitos humanos, de meio ambiente, de educação, enfim. O problema é que, nesses últimos anos, o Mercosul praticamente se transformou num fórum de discussão político e social. 

Se os senhores lerem os comunicados finais das reuniões presidenciais, os senhores vão ver isso. Grande parte dos comunicados, a quase totalidade dos comunicados se concentra em temas que não são comercias. Criaram até o Mercosul Indígena. Enfim, há uma série de coisas que não têm nada a ver com o espírito e o corpo do tratado.

Então, eu acho que o Mercosul, por causa dessas distorções todas criadas por essa percepção... O governo do Presidente Lula e o da Dilma têm a percepção de que a aliança Brasil-Argentina é o centro do processo de integração, e o Mercosul é central nisso. O Mercosul precisa se expandir e incorporar outros países para que se possa fazer o que eles tinham pensado originalmente. É necessário fazer a expansão para que essa opção sul-americana possa ganhar força. Não foi o que aconteceu.

Em temos de integração regional, o que se viu, nesses últimos 12, 13 anos, foi a desintegração. Toda a estratégia brasileira caiu por água abaixo quando surgiu a Alba (Aliança Bolivariana) e, agora, com a Aliança do Pacífico. Então, o Brasil ficou a reboque dos acontecimentos na região, inclusive no Mercosul, como o Regis acentuou.

Do ponto de vista empresarial, para os senhores terem uma ideia, no fim da década de 90, o Mercosul representava 16% do comércio exterior brasileiro. Hoje, não representa 10%. Quer dizer, ficou marginal do ponto de vista do interesse geral do comércio exterior brasileiro e se concentrou mais, como eu disse, na área social e política.

O Mercosul, na minha visão, está marginalizado nas negociações comerciais. Eu acho que isso ocorre também por uma visão equivocada do Governo sobre a estratégia de negociação comercial. Nós colocamos toda a nossa ênfase na negociação da Rodada de Doha, que fracassou e, agora em setembro, vai ser encerrada melancolicamente, e deixamos de fazer como os outros países fizeram. Enquanto corria a Rodada de Doha sem avanço, os países todos se envolveram em negociações. Há mais de 400 acordos registrados, notificados na Organização Mundial de Comércio, e o Mercosul tem três ou quatro, como sabemos. Então, essa é uma situação muito complicada.

Eu concordo com essa interpretação que o Regis deu de que as regras podem ser aplicadas flexivelmente, mas não é o que o Governo faz. Mesmo agora, com a União Europeia, a ideia foi negociar com uma única voz. Não há uma interpretação flexível que podemos... Além disso, a minha informação também difere um pouco da dele. Foi feita uma única oferta; não foram feitas várias ofertas nem cada país fez uma. Foi feita uma única oferta de produtos, que foi considerada insuficiente, inclusive. Resta aí uma grande incerteza sobre o futuro da negociação do Mercosul.

Então, para mudar isso, é preciso mudar a filosofia. Como podemos propor a ampliação das negociações comerciais do Mercosul se a visão é não fazer esses acordos? Estamos insistindo muito, o setor privado... Nós, na Fiesp, estamos insistindo muito para que o Mercosul amplie a sua rede de acordos, e o Governo respondeu: "Está bem. Então, vamos negociar com o México, com a Colômbia, com o Peru, com a Líbia, com não sei quem – com a Líbia, não; com o Líbano. Firmaram com os países meridionais da África. Ninguém menciona negociações sérias com países desenvolvidos, como a Coreia. Não estou nem falando da China, se bem que um membro do Governo propôs um acordo parcial com a China, setorial, o que dificilmente avançará.

Enfim, ninguém, dentro do Governo, cogita ampliar essa rede fora do sul – sul-sul – e fora da área que interessa a essa filosofia mais global de visão de mundo que se tem.

Então, é difícil conversar sobre o Mercosul – a visão do futuro do Mercosul – se não se mudar essa visão. Dentro da visão do mundo que prevalece hoje, o Mercosul vai continuar "mais do mesmo", não vai haver nada diferente. Nós estamos vendo isso em relação à Argentina, com toda essa nossa tolerância para as medidas protecionistas que a Argentina tomou nesses últimos anos com prejuízo concreto para a gente. Não é questão teórica: foram 20% em 2013; mais quase 20% de redução do comércio no ano passado.

Então, essa questão da defesa do interesse brasileiro é difícil. O Regis mesmo agora mencionou, disse "ah não, se a gente mudar isso vai ser uma bofetada". Nós temos que pensar não só em nossos parceiros, nós temos que pensar no interesse brasileiro. Quer dizer, se interessar ao Brasil fazer isso, vamos fazer! Nós temos que pensar, antes de pensar na solidariedade e tal – que é importante, o Brasil tem uma presença grande aqui no continente e interessa ao Brasil melhorar, nós estamos ajudando dentre desse fundo estrutural que existe do Mercosul, o Brasil põe 70% dos recursos lá. E colocou muito dinheiro nisso. Nós estamos fazendo esse papel.

Agora, nós não podemos é ficar amarrados a políticas que são contrárias ao nosso interesse. Na Argentina claramente, nesses últimos anos, a política foi contrária ao interesse brasileiro. E o Brasil cunhou a expressão da paciência estratégica: "não, com a Argentina a gente aceita tudo. É paciência estratégica e não sei o quê". 

O que está acontecendo com a Venezuela agora é outro exemplo de políticas que contrariam o interesse do Brasil. Quer dizer, não só nós nos engajamos muito – o que foi positivo na área comercial – e demos um grande salto na balança, mas há um problema sério: a Venezuela não paga! E o que nós estamos fazendo? Nada! Então há um problema político muito sério na Venezuela, um problema que afetou, inclusive, uma missão de Senadores aqui que foi à Venezuela e recebeu um tratamento que, na minha visão, seria impossível de aceitar, inaceitável! E o que o Governo brasileiro fez? O que o embaixador nosso lá fez para defender a equipe de Senadores que foi à Venezuela? Isso é uma questão importante.

Agora está havendo uma série de problemas lá na questão da democracia, na questão dos direitos humanos. E o que o Governo brasileiro têm feito na defesa do interesse do Brasil? Porque o nosso discurso é o de defesa dos direitos humanos, defesa da democracia. Mas quando vem o caso concreto aqui na região, dentro do Mercosul – porque a Venezuela agora é do Mercosul –, o que está sendo feito?

Inclusive – aí voltando à parte mais técnica – a Venezuela assinou um protocolo de adesão. Tem quatro ou cinco itens importantes, de compromissos, que foram negociados e aprovados. Eu tive até a ocasião de vir aqui discutir, quando se discutiu aqui no Senado a questão do protocolo de adesão. Esse protocolo de adesão foi aprovado acho que em 2010 ou 2011, quando houve o incidente do Paraguai – que foi outro caso também, dentro do Mercosul, que o Brasil teve uma posição muito complicada, para dizer o mínimo, que foi a suspensão do Paraguai e que deu possibilidade de ingresso da Venezuela no Mercosul. Aí, logo depois da intervenção do Mercosul no Paraguai, assinou-se o protocolo de adesão. Então eu acho que foi em 2011 ou 2012. 

Segundo o protocolo, há quatro anos para a Venezuela cumprir todos os requisitos que foram negociados incompletamente – como nós mencionamos na discussão aqui. Quer dizer, o Governo brasileiro aceitou que a Venezuela entrasse para o Mercosul sem cumprir os compromissos que estavam incluídos no protocolo. E agora, no ano que vem, vencem esses compromissos todos (econômicos e comerciais): a inclusão de acordos que já foram negociados; a inclusão de toda a normativa do Mercosul; enfim, a inclusão da TEC (Tarifa Externa Comum), que não foi feita ainda.

Desses compromissos que a Venezuela assumiu, eu não tenho os detalhes da negociação, não estou acompanhando isso de dentro, mas olha, eu posso afirmar assim, empiricamente, que eu acho que nem 80% foram cumpridos.

A Venezuela não entrou no Mercosul para ser um membro econômico-comercial, entrou para ter uma plataforma política dentro do Mercosul. E o próprio Chávez, que negociou com o Presidente Lula a entrada da Venezuela no Mercosul, falou o diabo contra o Mercosul. Disse que tinha de mudar o Mercosul, que era um acordo imperialista, um acordo pró-imperialista...

(Soa a campainha.)

O SR. RUBENS BARBOSA – ... um acordo que não atendia ao interesse da região.

Então, acho que, enquanto prevalecer essa visão ideológica, político-partidária, vai ser muito difícil a gente mudar o Mercosul. 

As mudanças vão ter de ser feitas, para defender o interesse brasileiro. Temos de recuperar o Mercosul original, o Mercosul inicial. Fui o primeiro coordenador nacional do Mercosul, eu sei por dentro como era. Estou acompanhando agora e vejo como é agora.

Então, temos de voltar à origem do Mercosul. Acho que o Mercosul foi importante, continua importante e poderá ser importante, na medida em que se mude o que está aí, que se restabeleça a prioridade econômico-comercial, para se aumentar a participação do Brasil, e que se volte a ter uma visão estratégica.

Com isto, termino: para os senhores terem uma ideia do ponto de vista do Brasil dentro do Mercosul, hoje o principal parceiro do Brasil é a Ásia, a China. E nós brigamos muito para que, dentro de uma visão estratégica de médio e longo prazo, o Brasil e o Mercosul tivessem uma saída para o Pacífico, porque hoje o principal parceiro nosso, o principal destino das nossas exportações é a Ásia, e não temos um canal de comercialização para o Pacífico. Todos os nossos produtos saem pelo Atlântico.

Então, acho que a volta de uma visão estratégica que defenda o interesse nacional, não o interesse político-partidário, está na base de qualquer reforma que o Mercosul venha a fazer.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Muito obrigado, Embaixador Rubens Barbosa.

Registro a presença dos Senadores Capiberibe, Tasso Jereissati, Marta Suplicy. 

E, saudando sua chegada, passo-lhe a palavra, Dr. Roberto Giannetti Fonseca.

O SR. ROBERTO GIANNETTI DA FONSECA – Bom dia a todos. Bom dia, Senador. Bom dia, Senadores e Senadora, senhores embaixadores.

Com muita satisfação, compareço à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Este tema do Mercosul tenho impressão de que, do ponto de vista do histórico e do diagnóstico, já foi bastante explorado pelos Srs. Embaixadores Regis e Rubens, que me antecederam. Então, para não ser repetitivo, vou falar mais numa visão pragmática, empresarial, uma vez que hoje ocupo a Presidência do Conselho Empresarial da América Latina.

Estou aqui com o nome da minha empresa, mas, na verdade, institucionalmente, falo em nome do CEAL (Conselho Empresarial da América Latina), no qual sou Presidente do Capítulo Brasil e, portanto, tenho absoluta pertinência com o assunto Mercosul, porque estamos vivendo, de forma intensa, nos últimos meses e anos, essa evolução turbulenta do Mercosul, tanto em termos de comércio, quanto em termos políticos, financeiros, etc.

O que vejo hoje é que o Mercosul está de fato num ponto inflexão, de mudança, num turning point, porque se aproximam as eleições do segundo turno na Argentina. E prefiro agora olhar para frente: o que pode acontecer, o que podemos fazer para sermos mais proativos do que simplesmente reflexivos.

É quase certo, pelas estatísticas que nos chegam, pelas pesquisas que nos chegam, que o candidato Macri deverá ganhar. E o candidato da oposição já revelou, nas suas declarações, nas suas entrevistas, que pretende fazer uma imediata mudança no Mercosul, que, por coincidência, é aquela que nós, empresários, desejamos, porque cria um novo dinamismo, uma nova estrutura de relação que é mais realista, que é transformar o Mercosul de uma união aduaneira, onde nós temos a tarifa externa comum, que cria uma espécie de camisa de força nas negociações bilaterais ou multilaterais, porque o Mercosul tem que trabalhar junto.

A tarifa externa comum nos coloca que nós não podemos decidir isoladamente, com autonomia, as alíquotas, as tarifas que interessam somente ao Brasil. Nós temos que olhar também com Argentina, Paraguai, Uruguai e, agora, Venezuela. Tem predominado sempre aquilo que o Embaixador Rubens falou com muita correção, o que eu chamo "mínimo divisor comum", ou seja, a pior proposta entre os quatro, agora cinco, é a que prevalece, porque é ela que vai ser levada pra negociar com os outros, e aí ninguém quer. É tão ruim a proposta que acaba não dando nenhuma conotação técnica razoável, viável de ser negociada. 

Na hora em que nós transformarmos o Mercosul em um acordo de livre comércio, como é o Nafta, com Canadá, México e Estados Unidos, nós continuaremos com zero de alíquota entre nós, mas cada um poderá praticar extrarregionalmente as alíquotas que preferir. Então, se o Brasil quer ter um acordo com a África do Sul, ou com a Índia, e a Argentina não quer, nenhum problema, deixa a Argentina lá. Nós vamos fazer o nosso acordo.

Então, eu acho que transformar o Mercosul de união aduaneira para livre comércio é uma ação que estamos tardiamente realizando, aliás até porque nunca deveria ter sido união aduaneira. Eu acho que foi um excesso de ambição – desculpem, Srs. Embaixadores –, na época, do Itamaraty, imaginar que nós poderíamos ter uma união aduaneira com a economia de cada país sem uma convergência macroeconômica, em primeiro lugar, e com economias tão heterogêneas, tão diferentes do ponto de vista da sua estrutura e da sua capacidade. Ganhou o Brasil durante algum tempo, sem dúvida, um acesso privilegiado aos mercados dos nossos vizinhos, mas perdeu muito na integração com as cadeias de valor internacional. 

Este é o primeiro ponto: o candidato Macri já anunciou que quer transformar o Mercosul em um acordo de livre comércio. A posição do Brasil não pode ser diferente. Se nós resistirmos em transformar a união aduaneira em livre comércio, nós estaremos presos no passado, retardando a integração do Brasil à economia global, e na contramão, inclusive, até neste momento em que a Argentina toma uma posição mais agressiva.

Porém, a situação da Argentina não é uma situação tranquila, e agora vou trazer aqui alguns dados de preocupação para os senhores. Eu tenho estudado com bastante carinho e atenção a situação da Argentina, até porque, em primeiro lugar, de forma muito pragmática, nossos exportadores hoje têm US$1,9 bilhão a receber da Argentina, já pagos em moeda local e não transferidos pelo Banco Central da Argentina, alguns com mais de seis meses de atraso. O total que a Argentina deve de importações realizadas e não pagas já soma US$9 bilhões. No entanto, o governo argentino, dentro da sua ilusão populista cambial, anuncia que tem US$27 bilhões de reserva. Só que, dos US$27 bilhões, US$9 já estão atrasados na importação; US$11 bilhões são reservas que eu chamo de "ilíquidas", porque são um swap de yuan que eles fizeram com a China no valor de US$11 bilhões, que só pode gastar yuan com a China. Não pode usar para comprar de qualquer outro lugar. Mais US$8 bilhões são vinculados a depósitos compulsórios dos argentinos, que depositam em dólar na Argentina. Lá tem conta em dólar para a pessoa física. Depositou, mas o Banco Central retém um compulsório em dólar. Esses US$8 bilhões ele considera como reserva, mas não é, porque tem dono. Se a pessoa tirar da conta, tem que devolver na hora, à vista. E mais US$3 bilhões que já estão depositados em Nova York, por conta daqueles holdouts, aquela discussão que está tendo lá com o Tribunal Federal de Nova Iorque, e que já está pago. Aquilo é dos donos dos bônus. O juiz bloqueou aquele recursos. Continua na conta da Argentina, mas não e deles. Eles já pagaram. Então, senhores, nos vamos encontrar uma Argentina quebrada. 

Hoje à noite temos o jogo. Vamos ter pena deles, porque na economia eles estão quebrados. Zero de reservas. Por que eles estão com zero de reservas? 

Porque eles cometeram, mais até do que o Brasil, aquele erro clássico, grave, recorrente que nós também aqui, às vezes, insistimos em cometer: a sobrevalorização cambial. Põe-se o câmbio para tentar segurar a inflação. Aí as exportações ficam extremamente caras, não há exportação mais de manufaturados da Argentina, não há preço competitivo para o mundo. O que eles exportam ainda é carne, soja, milho, trigo. E, mesmo assim, na expectativa de que o câmbio vá mudar, o que os exportadores fizeram neste ano? Ninguém vende, vão esperar o câmbio subir. Então, a retenção de cargas é de mais de 50% da safra argentina, que estão retidas nos estoques. Os privados não vendem, esperando o câmbio desvalorizar. 

Qual é a taxa de câmbio? A taxa oficial é 9,50, e a taxa do paralelo, que eles chamam de mercado blue, é 15. Impossível uma economia sobreviver com essa diferença de mais de 50% entre paralelo e oficial. Nós vivemos isso no Brasil. Nós sabemos como é esse filme, nós já passamos, graças a Deus, por esse filme de horror no passado e não queremos ver o flashback. Então, haverá, necessariamente, uma grande desvalorização, nos próximos dias, nas próximas semanas, na Argentina, regra já anunciada, praticamente. 

Isso vai causar uma repercussão de retorno das exportações argentinas e encarecimento das importações, que, para nós brasileiros, de certa maneira, não é bom, mas nós temos de pensar de forma sustentável. Não adianta matar a Argentina com uma sobrevalorização cambial e não termos mercado nenhum – aliás, vendemos e não recebemos. 

Então, é bom que a Argentina retorne à realidade, à realidade cambial, à realidade do comércio, e acabe com essa outra contradição: nós estamos num acordo de união aduaneira e de livre comércio, e, para os exportadores brasileiros, há uma declaração juramentada de importação que eles são obrigados a obter. 

O importador é obrigado a ter um programa de importação, como nós tínhamos na época da Cacex – talvez alguns mais velhos se lembrem do Benedito Moreira. Havia um programa de importação. Se a empresa não tivesse um programa que equilibrasse a balança daquela empresa, individualmente, no ano, ela não tinha direito de importar. 

Hoje, na Argentina, é assim, é uno por uno, como eles chamam. Então, quem quer importar tem que ter alguém que está exportando. Às vezes, veem-se coisas esdrúxulas. Por exemplo, importadores de automóveis estão aparecendo como exportadores de vinho, porque comprou a carteira de exportação de vinho de uma firma de Mendoza e está importando BMW, uma coisa assim. Então, são situações anômalas, que só trazem ônus, que só trazem distorções, artifícios para a economia.

O que o Brasil pode fazer? Eu acho que nós temos uma grande oportunidade para negociar com a Argentina e ganhar, de fato, uma presença, um protagonismo político, econômico no Mercosul e na Argentina. 

Primeiro, eu acho que, na iniciativa privada brasileira, os bancos privados estão prontos para colaborar com a Argentina na solução dos chamados holdouts. Os holdouts são credores da dívida argentina que estão na Europa e em Nova York, especialmente, que têm hoje por volta de US$10 bilhões de títulos transitados em julgado, que o Juiz Thomas Griesa mandou pagar. Só que a Argentina não paga. Então, o Juiz está começando a embargar bens da Argentina no exterior. 

A Argentina não tem acesso ao mercado financeiro desde 2001. Pasmem: desde 2001, eles não emitem um bônus soberano novo de larga escala. Fizeram umas trocas, uns swaps nada relevantes, mas dinheiro novo para a Argentina não existe, porque eles estão downgradeds desde 2001. Se eles resolverem o problema do holdouts, volta a haver financiamento, até porque a dívida externa deles praticamente acaba com esse negócio do holdouts. Imaginem: zero de dívida externa, porque não têm crédito, e, então, vão pagando, vai secando. 

É um país, então, que vai sair com o rating muito bom, porque não tem dívida, a não ser essas que eu relacionei aqui, que estão hoje com, mais ou menos, a contrapartida das reservas existentes e que dão até um valor negativo. Então, a Argentina pode sair muito bem. Se eles resolverem os problemas dos holdout, eles voltam a ter dinheiro novo. 

O que os bancos brasileiros pensam em fazer? Comprar dos holdouts com desconto e trocar por títulos da dívida argentina para o futuro. Esses títulos que hoje estão bastante desvalorizados, porque têm uma taxa de juros alta, uma vez que a dívida argentina ainda está cotada numa taxa de juros muito alta, na medida em que se resolve o problema da Argentina e eles desvalorizam o câmbio, vão valer mais. Vai haver no mercado secundário uma valorização desse papel, acreditando que a Argentina possa melhorar – pior que está é quase difícil. 

Então, se melhorar, pode ser que esses papeis valham mais. Os bancos privados brasileiros estão dispostos a fazer essa aposta. Eu sei, porque eu estou num conselho empresarial seguindo discussões nesse sentido. Então, sem precisar de Governo – nós não vamos pedir dinheiro do Banco do Brasil, do Banco Central, do BNDES, nada disso –, o setor privado vai comprar as dívidas dos holdouts, transformando-os em bônus da Argentina. Resolvido isso, a Argentina tem acesso a dinheiro novo, e volta a funcionar o comércio. É isso que nos interessa. 

E o que nós deveríamos colocar como condição? E aí entra o Governo, porque o Governo tem de dizer: "Está bom. Nós vamos, institucionalmente, acompanhar e apoiar a iniciativa privada, mas nós queremos transformar o Mercosul, acabar com a declaração juramentada de importação para o produto brasileiro, transformar o Mercosul num acordo de livre comércio e resolver todas as pendências que há". 

É a hora de fazermos isso. Não podemos deixar escapar a oportunidade, a fragilidade que eles têm e do governo Macri, que nos interessa apoiar, valorizar, para que, realmente, recupere a economia argentina. É hora de nós conseguirmos fazer um plano de ação pública e privada para colocar a Argentina de pé. Não nos interessa que a Argentina vá mal. Nós queremos a Argentina progredindo, melhorando, com o acordo automotivo funcionando. E que importemos e exportemos, de forma equilibrada.

Essa é uma visão muito pragmática que eu tenho em relação ao que pode e deve ser feito. Em nome da iniciativa privada, eu digo que nós estamos dispostos a trabalhar com afinco, Senador, para que, nesse plano de resgate da Argentina, junto com o Ministério de Relações Exteriores, junto com o Ministério da Fazenda, consigamos... 

(Soa a campainha.)

O SR. ROBERTO GIANNETTI DA FONSECA – ...negociar todas as pendências que nós temos hoje com a Argentina, de forma equilibrada e correta, para apoiarmos o nosso parceiro para uma recuperação.

Acho que fico por aqui. 

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Muito obrigado, Dr. Giannetti. 

Por tudo que foi dito nas explanações, parece evidente que nada temos a comemorar nesses 25 anos do Mercosul, mas muito a avaliar.

Estão inscritos para questionar os nossos palestrantes, por enquanto, o Senador Tasso, a Senadora Marta Suplicy, o Senador Cristovam Buarque e o Senador Capiberibe. 

Com a palavra, o Senador Tasso.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Senador Lasier, que está presidindo esta Comissão, Sr. Regis Arslanian, Embaixador Rubens Barbosa, Roberto Giannetti da Fonseca, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, o que fica transparente nessa explanação feita pelos senhores é que, basicamente, nós precisamos, para começar a ter uma visão mais global do Mercosul, consertar a nossa visão de mundo. 

O Embaixador Rubens Barbosa enfatizou bastante que todos os desacertos da política externa brasileira que deixou o Brasil praticamente isolado num contexto mundial de integração, de formação de blocos, de acordos e praticamente isolado da cadeia global de produção não são culpa do Mercosul, é culpa da visão de mundo que o Brasil tem. Essa visão, coincidentemente, se igualou à visão de outros países do Mercosul na mesma época. 

O Roberto Giannetti fez uma avaliação bastante precisa e informativa sobre a situação da Argentina, mas, se a Argentina vai mudar, se o novo Presidente vai mudar, se a oposição vai mudar a visão de mundo, nós precisamos mudar a nossa também. Não vai adiantar nada a Argentina mudar, se nós não mudarmos. Afinal de contas, nós somos ainda e seremos sempre o País mais forte, mais preponderante dentro do Mercosul.

Nós estamos diante de uma encalacrada. O Mercosul não foi um sucesso em determinada época, em determinados momentos, mas hoje se tornou um grande engessamento do Brasil, diante do resto do mundo e, principalmente, dos países desenvolvidos. O mais grave, Senador Cristovam, Senadora Marta, Senador Capiberibe, é que não é apenas uma questão comercial, é uma questão de cadeia global de produção, que nos distancia da tecnologia, da formação de conhecimento, da troca de conhecimentos, inclusive na área universitária, tão cara ao Senador Cristovam. A cadeia global significa, necessariamente, a introdução de tecnologias e a troca de tecnologias, o que eleva o padrão global de produção de todos os países envolvidos. No momento em que nós estamos longe dela, estamos nos afastando mais e mais do mundo moderno e de um mundo mais homogêneo. 

A minha pergunta é muito simples. 

Se nós não mudarmos – e aqui me dirijo aos três – essa visão de mundo ou essa filosofia que o Itamaraty, a política externa brasileira, assumiu, ou introduziu como fundamental na gestão da política externa, não adianta discutir Mercosul, não adianta discutir outros acordos, porque o problema está em nós mesmos, e apenas em nós mesmos.

Queria perguntar aos três palestrantes se essa visão também é a visão dos senhores.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Pelo critério que foi adotado há tempos aqui na Comissão, nós primeiro ouvimos as perguntas, em bloco, e depois os nossos convidados respondem.

Então, pela ordem de inscrição, Senadora Marta.

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – Eu gostaria, Senador Lasier, Presidente em exercício da nossa Comissão, de dizer que foi muita rica a exposição que ouvimos. 

Constato algo que nós todos estamos, já há algum tempo, acompanhando: o isolamento brasileiro. Hoje o Brasil está muito distante da realidade em que o mundo se encontra. Nós fomos, aos poucos... Até pouco tempo atrás, eu não tinha essa visão, eu tinha outra percepção, mas, de uns anos para cá, comecei a questionar esse entendimento da política externa. Isso se deu um pouco também em função das conversas com o grande amigo Rubens Barbosa. Eu sempre discutia assumindo o lado da defesa, mas hoje acho que, infelizmente... Infelizmente, porque o nosso País ficou numa situação extremamente difícil, acho que isso foi muito bem colocado não só pelo Embaixador Rubens Barbosa como por Roberto Giannetti.

Em relação à Argentina, acho que a exposição do Giannetti foi muito rica, porque deu detalhes muito precisos não só da situação espantosa em relação aos recursos nossos detidos – se bem recordo, 9 bilhões de brasileiros retidos..

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – Ah, de tudo.

E isso faria diferença para nós aqui, para a nossa economia...

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – Sim, para algumas empresas é dramático, evidentemente.

Achei muito interessante, porque não ficou só numa análise das dificuldades, mas já deu também um encaminhamento para o futuro. Foi muito bem lembrado pelo Senador Jereissati que isso vai depender muito do Brasil, do que ocorra no Brasil. 

Nós estamos numa situação extremamente complicada do ponto de vista econômico. A cada dia nós temos uma notícia que na semana não se realiza, a cada dia os números são piores. Nós temos uma grande indefinição sobre como vamos caminhar aqui. No Congresso Nacional neste momento, nesta situação atual, não passa nada que seja referente a impostos ou a ajustes. 

Então, é uma situação... Nós percebemos a situação argentina, mas percebemos que a nossa está muito ligada também ao que ocorre aqui para podermos ter outra possibilidade. Mas, como aqui tudo muda muito rapidamente, eu acho que não dá para ficar fazendo prognósticos. Mas foi muito interessante ouvir uma possibilidade – fica na possibilidade, dependendo do que vier. Foi muito interessante.

Eu gostaria de perguntar... Acho que o ex-Embaixador Rubens Barbosa, que agora acompanha também a visão da Fiesp, que é muito interessante, complementa tudo isso e traz a sua experiência também como Embaixador em centros tão importantes, como a Inglaterra e os Estados Unidos. Essa questão do imobilismo do Mercosul fica muito evidente, isso é o mais trágico. Algo que foi tão importante para nós em algum momento acabou se desvirtuando. 

Eu gostaria de ouvir o Embaixador falar um pouco sobre essa situação e juntar a uma pergunta ao Giannetti, que é sobre a questão aduaneira. 

Eu sempre quero entender por que as coisas são feitas. Sempre quero saber por que determinada coisa foi feita da forma que foi feita. Não sei se o Rubens poderia responder melhor isso... Que possíveis consequências para os outros países do Mercosul poderia trazer essa mudança? Pergunto, porque provavelmente há alguma relação que não captei.

Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Pois não.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – É com relação a uma questão que a Senadora Marta colocou.

Existe também uma retenção na Venezuela, se não me engano...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Isso.

Peço que se fale um pouco sobre essa retenção na Venezuela.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Senador Cristovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Sr. Presidente, senhores palestrantes, esta é uma das audiências em que eu tinha mais interesse de assistir ultimamente. Lamentavelmente, não pude estar presente antes porque nesse período estive presidindo uma comissão e relatando um projeto em outra comissão – sobre emendas para o nosso Plano Plurianual. Nesse período eu fui e voltei. Digo isso porque pode ficar a impressão de que a aprovação não é uma coisa tão séria, porque é rápida demais. Tanto tempo levei para preparar o relatório... Na outra, presidindo... Além disso, houve uma reunião aqui sobre os nossos problemas no Distrito Federal.

Mas o meu interesse, que vou ver depois na transcrição das falas... As preocupações que trago aqui talvez já tenham sido respondidas. De qualquer maneira, eu gostaria de colocá-las.

Primeiro: o que eu vejo é que nós estamos entre laços históricos e interesses prospectivos. Aparentemente, os laços históricos com os países irmãos e vizinhos não estão casados com os interesses de longo prazo do Brasil, que estariam muito mais relacionados com os grandes acordos internacionais em que o Brasil talvez tivesse vantagem se trabalhasse em caráter bilateral com cada país, independentemente das amarras do Mercosul, ou entrando em outros blocos. A primeira pergunta é: supondo que isso se pague, qual é o preço que pagamos por estarmos vinculados e priorizando os laços históricos? 

Segundo: gostaria de saber que rumos os senhores propõem para o Governo brasileiro. E aí, como parte do Estado brasileiro para nós, Senadores, para, se possível, casarmos os laços históricos com os interesses prospectivos. E, se não, os interesses prospectivos prevalecendo sobre os laços históricos.

Essas são as duas grandes, de maneira geral.

De qualquer maneira, eu gostaria de saber, por falta de informação e de análise, se, de fato, as relações da Argentina com a China hoje, bilateralmente, trarão prejuízos para o Brasil e se essas relações estão sendo feitas dentro das regras do Mercosul ou se eles as estão descumprindo. Ou seja, o memorando de entendimentos sobre o estabelecimento de um mecanismo de diálogo entre a China e a Argentina está ferindo ou não as regras do Mercosul? 

Segundo, se existe possibilidade de a Argentina vir a fazer parte dos BRICS, porque se comenta que há esse interesse. E, se isso acontecer, que papel terá o Mercosul junto à China? A entrada da Argentina nos BRICS, com o Brasil dentro dos BRICS, isso produzirá um enfraquecimento do Mercosul ou criará uma relação especial do Mercosul com a China? Isso é possível? Ou a China está impedida disso pelos outros acordos que ela tem? 

Finalmente, uma coisa que eu vivi, porque fui Deputado no Mercosul e o Embaixador me recebeu lá: como é que nós podemos melhorar as relações das legislações nacionais dos países do Mercosul? A sensação que eu tenho é, primeiro, de que essas relações não são feitas praticamente. Tentamos, por exemplo, na área de educação, Senador Tasso, fazer um acordo de bilinguismo, um acordo de reconhecimento de diplomas, e isso esbarra sempre nos congressos nacionais, nos governos nacionais. Então, há possibilidade de que essas legislações sejam compatibilizadas? As legislações trabalhistas, por exemplo, que até hoje nem a Comunidade Econômica Europeia conseguiu? Previdência, as diferentes legislações de previdência, a gente vai conseguir isso?

A minha sensação é de que o Parlamento do Mercosul, que, aliás, já tem um nome ruim, porque parlamento não é uma questão de mercado; mercado tem outro tipo de entidade para cooperação; parlamento é político, então já carrega um equívoco no nome Parlamento do Mercosul, podia ser Parlamento dos países e tal... Então, até que ponto a gente vai conseguir compatibilizar essas legislações? Já são muitos anos, e até hoje essas legislações estão totalmente desvinculadas umas das outras.

Então, essas são as perguntas que eu gostaria de ter respondidas, para ver como é que nós, Senadores, podemos aprimorar tanto o nosso discurso, porque grande parte do nosso trabalho é apenas falar, como a nossa influência naquilo que for possível, seja junto ao Governo, oposição ou situação, seja apresentando projetos de leis que venham ajudar no processo de defender os interesses de longo prazo da Nação brasileira.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – O.k. 

Registramos também a presença da Senadora Ana Amélia. 

Pela ordem de inscrição para perguntas, Senador João Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Muito obrigado, Sr. Presidente. Cumprimento os convidados e os Senadores e Senadoras presentes nesta audiência pública.

Olhando o mapa da América do Sul, percebe-se uma configuração que atendeu os interesses de espanhóis e portugueses. Reconfiguraram a paisagem humana da América, das Américas, mas sobretudo da América do Sul, que, quando os europeus chegaram por aqui, era dominada pelos quechuas, aymaras e tupi-guaranis. Então, foi uma reconfiguração humana dessa paisagem. E também se estabeleceram essas fronteiras que nós temos hoje. Eu acredito que, no futuro, essas fronteiras irão desaparecer, pela necessidade de integração, em função do equilíbrio ambiental no Planeta. Essa é uma questão que está fadada a acontecer, é inevitável a reconfiguração das fronteiras globais. E penso eu que, para uma integração... Na verdade, quando a gente fala integração, ou quando surgiu inicialmente a necessidade de integração, era integração de mercados, de troca, mas isso já existe desde muito tempo.

Eu fico olhando o Brasil. O Brasil é um país que vive de costas para os seus vizinhos, do ponto de vista cultural, do ponto de vista do interesse do conhecimento por esses países. A nossa diplomacia nos isola do resto do mundo.

Acho que, além do interesse comercial e empresarial, teremos que ser muito mais agressivos do ponto de vista da integração cultural com nossos vizinhos. Temos muita coisa interessante a trocar com eles. Acho que falta isso. O que impede um avanço maior no intercâmbio, na integração comercial é exatamente deixar de lado outros aspectos que poderiam aproximar de forma muito mais vantajosa o Brasil com seus vizinhos. O Mercosul é uma belíssima tentativa. Hoje, temos várias críticas em relação ao avanço que não foi aquele que se desejava.

Outro aspecto que eu estava observando no Índice de Desenvolvimento Humano das Nações Unidas de 2014 mostra que nossos vizinhos estão melhores do que nós. A Argentina é o 49º no Índice de Desenvolvimento Humano de 2014 e o Brasil, 79º. O Uruguai está na nossa dianteira. Na verdadeira, se fosse para escolher, muitos gostariam de ser argentinos, porque, pelos índices das Nações Unidas, na Argentina, a vida é melhor. Essa é uma questão que me parece fundamental. A economia tem que dar respostas à qualidade de vida da população. É para isso que nos esforçamos, produzimos, para ter uma melhoria geral na qualidade de vida da sociedade.

Outra questão, e não poderia deixar de aproveitar a presença de pessoas tão importantes e influentes da área econômica para perguntar: por que o Brasil se desindustrializou nesses últimos anos? O que levou o Brasil a se desindustrializar? Estamos falando das manufaturas que a Argentina vende para o mundo, soja, boi, carne, frango. Mas, no Brasil, houve também esse processo de desindustrialização.

Eu ficaria por aqui. Essa é a pergunta que eu gostaria imensamente de ver respondida.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Obrigado, Senador Capiberibe. 

Quero aproveitar para registrar a presença do Sr. Mohamed Laarosi Bahia, representante da Frente Polisário para o Brasil, que, inclusive, é um projeto de V. Exª, Senador Capiberibe, e, mais tarde, vamos discutir aqui o reconhecimento como Estado da República Saarauí.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – É um resquício, Sr. Presidente, ainda do processo de colonização espanhola. O Embaixador Rubens Barbosa conhece muito bem. Foi uma descolonização complicada da Espanha e da França na África. 

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Serei bem breve, Presidente desta audiência Pública, Senador Lasier Martins. 

Caros colegas Senadores e Senadora Marta, caros Embaixadores, caro Dr. Roberto Giannetti da Fonseca, estou chegando a um tempo, não sei se é o tempo de vida ou a experiência profissional, em que estou cansada com a agenda, porque ela não sai do lugar. Essa agenda Mercosul e União Europeia não sai do lugar há mais de duas décadas.

Como sou de um Estado que faz fronteira com dois países do Mercosul, um deles o maior, a Argentina, vivemos muito o cotidiano. Essa integração nasceu para ser de um jeito e saiu de outro. Um Senador do Mato Grosso do Sul diz que quiseram fazer um beija-flor e acabaram produzindo um morcego.  (Risos.)

Acho que é que é um pouco isso. 

Por que estou dizendo isso? Porque, na origem, o Mercosul criaria complementariedade dentro do Bloco para o Bloco vender os seus produtos complementares para fora, produtos do Mercosul para Europa, para América do Norte, para a Ásia. Aconteceu o inverso. Brigamos entre nós. Então, ficou um mercado interno competitivo e perdeu-se o sentido da união, da integração e dessa ideia original que seria vender para fora. 

Somos concorrentes em todas as áreas. Com a Argentina, então, para um Estado agrícola como o Rio Grande do Sul, é um desastre: carne, frutas, arroz, tudo. Agora, a Argentina fez opção preferencial pela China, e a situação ficou muito pior. Uruguaiana tem a responsabilidade do transporte de 80% da carga que vai e que vem da Argentina para cá. Então, temos um termômetro bem visível do cotidiano dessa relação tumultuada.

O Rio Grande do Sul é o que mais sofre: máquinas agrícolas, calçados... Sofre porque a Argentina simplesmente decidiu não comprar mais calçados do Rio Grande do Sul, mas da China. Além disso, as máquinas agrícolas, eles só as compram se as empresas do Rio Grande do Sul forem para a Argentina. Bonito, não é? É uma integração maravilhosa!

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – E os vinhos também. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Nem cheguei nos vinhos, Senador, que exemplificam outra situação também de absoluto constrangimento.

A cada barreira comercial com aquelas licenças prévias que a Argentina acabou criando, mais barreiras foram levantadas, prejudicando, e pouco se avançou nisso, em compensação Argentina avançando sempre cada vez mais.

O meu gabinete fez uma visita às Ilhas Falklands ou Malvinas. Nossa! Eu fui procurada... Eu acho que é o contraditório é importante na democracia. Pude ver o que dizem os que moram lá. Isso foi importante, mesmo sabendo que o Brasil tem uma posição clara sobre as Malvinas e a Argentina. Não vou discutir isso. Fui cobrada e disse: antes de censurar ou tentar censurar uma Senadora, que tem a legitimidade para fazer o que está fazendo, seria o caso de tentar resolver esses problemas tão graves no país. Então, vamos devagar na história. 

A Argentina também fez muita força para a entrada da Venezuela no Mercosul. 

Para o Dr. Roberto Giannetti da Fonseca, como o senhor é de São Paulo, sempre se disse que a Venezuela no Mercosul seria muito importante para a indústria paulista, para a indústria brasileira. Essa foi a justificativa. Muitos defenderam. Se é assim, que entre! Tiramos o Paraguai do Mercosul para entrar a Venezuela. Fizemos uma agressão, desrespeitando, não reconhecendo a democracia praticada lá, que foi com base na Constituição, não foi nenhum ato de violência. Foi a Constituição do Paraguai, e não se respeitou isso. E está no que está. A Venezuela está no que está. O Brasil não está sequer reagindo adequadamente à indicação de um representante que foi vetado pela Unasul. Foi vetado o nome de Nelson Jobim, mas o Brasil está escolhendo um negociador que vai observar a eleição na Venezuela. Estamos nos curvando demais!

 Além disso, e o nosso Embaixador Regis fez um brilhante trabalho no Uruguai, também como gaúcho, nós, os brasileiros consumidores, sustentamos os free shops uruguaios. Defendemos, aqui, no Congresso, inclusive. Quando a Receita Federal quis reduzir a cota de compras de US$300 para US$150, fui à tribuna pedir para não fazermos isso, para esperarmos a regulamentação dos free shops brasileiros para, então, assim fazermos. Só que, como o dólar mudou muito, chegou quase a R$4,00, o que aconteceu? Os uruguaios começaram a comprar carne, comprar produtos de primeira necessidade, arroz, feijão, no Brasil, porque está mais barato. A moeda deles, na conversão... E o governo uruguaio, que foi beneficiado com bilhões de dólares de compras de brasileiros e gaúchos, tentou levantar a política do quilo zero: nenhum consumidor uruguaio poderia comprar do lado de cá. Qual é a solidariedade nessa fronteira? Isso acontece sempre, variando conforme o câmbio: uma hora é bom para um lado; outra, para o outro. Quilo zero! A sorte é que falamos muito desse problema e o governo recuou dessa decisão.

Então, eu queria que alguns dos senhores me dessem um pouco de ânimo para acreditar que esse bichinho vai voltar a ser um beija-flor e não morcego.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Na condição eventual de Presidente dos trabalhos, não vou fazer perguntas, mas, como algum dos senhores e das senhoras chegaram aqui no andamento das manifestações, vou reproduzir algumas frases que foram aqui pronunciadas pelos nossos palestrantes, algumas muito instigantes.

Foi dito aqui, por exemplo, que o Mercosul se transformou em um fórum político e não comercial.

Outra frase pronunciada aqui: o Mercosul está marginalizado nas negociações comerciais. Há que se mudar a filosofia.

E uma pergunta que ficou, e acho que vai ser respondida aqui: e as medidas protecionistas da Argentina? E a Senadora Ana Amélia assentou bem que o Rio Grande do Sul vive muito isso. Em vez de comprarem nossas máquinas agrícolas, foram seduzir os produtores, os fabricantes para que se transfiram para a Argentina. Na região de Santa Rosa, aconteceu isso escancaradamente.

Os vinhos. Eles não aceitam, hoje, os nossos vinhos, mas eles estão muito bons, embora eu seja suspeito para falar porque 90% dos vinhos brasileiros são produzidos no nosso Estado. 

Outra frase pronunciada aqui: a nossa competitividade parou de crescer. Hoje, perdemos a competitividade. Nos descuidamos do Mercosul nos últimos anos. O problema é por culpa dos sócios. O Brasil é a locomotiva do Mercosul. E ficamos nos perguntando que locomotiva é essa que não consegue movimentar os vagões. 

Vou propor aos nossos palestrantes, para que o último a falar não espere muito, que cada um dos senhores, se concordarem, responda em dez minutos. Depois, voltaremos em forma de rodízio, até porque acho que haverá um debate. Senti que há divergência de um dos nossos painelistas.

Começamos pelo Embaixador Regis. 

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Presidente Lasier, me permita mais uma questão. 

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Pois não.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – A Senadora Ana Amélia levantou aqui, e V. Exª também, o processo de sedução de indústrias gaúchas para a Argentina. No caso, não é somente a Argentina. No caso específico do Nordeste, Senador Cristovam, estamos perdendo indústrias para o Paraguai. 

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Calçadistas?

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Confecção, têxtil e caminhando para a calçadista também, porque a desvantagem fiscal, e o Embaixador Rubens tem um trabalho sobre isso, é gigantesca. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Não tem imposto de renda. 

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Não tem imposto de renda e o encargo trabalhista...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Enfim, é uma desvantagem. Principalmente para o Nordeste, são as indústrias de mão de obra intensiva. Elas foram para o Nordeste e, agora, estão indo para o Paraguai. Então, a famosa guerra fiscal interna está virando uma guerra fiscal em que o Brasil só perde também. Queria ouvir sobre isso também. 

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Pois não. 

Embaixador Regis.

O SR. REGIS ARSLANIAN – O Brasil é 70% do território do Mercosul, 75% da população, e não sei bem os números, e 70% ou mais do PIB do Mercosul. O Brasil, portanto, tem força econômica, tem força política, tem dimensão suficiente para poder moldar e orientar a pauta, a agenda de trabalho do Mercosul. Então, a pergunta do Senador Jereissati, o problema está em nós mesmos? É verdade! Está no Brasil. Não está na Argentina. Não está no Uruguai. Não está na Venezuela. O problema somos nós mesmos, Brasil. Nós não temos conseguido pautar a agenda do Mercosul. Se quiséssemos, poderíamos. 

Vou dar um exemplo concreto. Em janeiro deste ano, em Santiago, os Presidentes do Mercosul e o Presidente da Comissão Europeia assumiram o compromisso de apresentar as ofertas no processo negociador Mercosul/União Europeia. Foi um compromisso Mercosul. Cristina Kirchner, presente lá. 

Quando começamos a discutir, no Mercosul, a montagem dessas ofertas para poder apresentar, segundo nosso compromisso, aos europeus, a Argentina disse que não, que não estavam preparados para fazer oferta nenhuma. "Nós não queremos fazer, estamos em processo de desindustrialização e temos eleições este ano, então vamos deixar pro ano que vem." O Brasil disse: "Mas temos um compromisso." Falaram: "Ah, não importa. Não vamos assumir o compromisso, não vamos cumprir um compromisso."

Durante três meses, Senador, a Argentina empurrou isso; protelou essa questão da preparação das ofertas, até um dia em que o governo brasileiro mandou recado dizendo: Nós, Brasil, vamos apresentar as ofertas de qualquer jeito, com Argentina ou sem Argentina. Dois dias depois, Senador, veio o Ministro Kicillof, da Fazenda, da Economia da Argentina, que é o homem de confiança, o braço direito, hoje, da Presidente Cristina Kirchner. Ele veio no avião privado da Força Aérea Argentina, correndo para cá para dizer: "Pelo amor de Deus, não apresentem; vamos nos juntar a vocês, sim." Com isso, a oferta foi preparada. Por mais que esteja abaixo dos nossos interesses, é uma oferta feita também em conjunto com a Argentina.

Com relação à questão da união aduaneira, por que a Europa, com 28 membros, tendo Grécia, tendo Alemanha, consegue ser uma união aduaneira? Com todos os problemas que tem? Mas consegue. E consegue não só isso, mas fazer acordos comerciais muito abrangentes. Por que nós, com cinco países, por mais que sejamos diferentes não podemos conseguir, com a força e a firmeza do Brasil, montar uma união aduaneira? Podemos. Poderíamos também. Poderíamos fazer isso.

Com todos os problemas que a união aduaneira europeia tem, eles conseguem fazer um acordo que é dos mais abrangentes como estão quase fechando um acordo que é a parceria transatlântica com os Estados Unidos. São 28 países. E falam em uma voz só. É a Comissão Europeia que fala em nome deles e se coordenam, articulam-se e fazem acordos ambiciosíssimos. 

Os nossos acordos, o nosso modelo negociador – estávamos falando isso aqui – não chegou aos pés desses acordos modernos, de vanguarda, que estão sendo feitos hoje em dia. Por quê? Porque insistimos e colocamos como pré-condição para negociar qualquer acordo a agricultura. Ninguém mais quer ouvir falar em agricultura. A agricultura – aí falo para a Senadora Ana Amélia – deveria ser o resultado da negociação, não uma pré-condição da negociação.

Nós, antes de sentarmos à mesa com qualquer parceiro,dissemos: Olha, se não tiver agricultura, não nos interessa o acordo. É por isso que a Rodada de Doha está indo para o brejo. É por isso que Nairóbi vai ser um fiasco. Por quê? Porque há países como Índia, como Argentina e como Brasil que insistem em colocar como pré-condição nas negociações a agricultura, e insistem em colocar acesso a mercado, que é tarifa. 

Hoje em dia, também ninguém mas está preocupado com tarifa. Com a questão de mudança cambial de um dia pro outro, a tarifa se neutraliza. Hoje em dia, todo mundo quer negociar regras, quer negociar modelos regulatórios, normas. É isso que faz agregação de valor nas cadeias globais de produção. É isso que faz e que integra a economia global: são as regras, são as normas.

A nossa Lei Geral de Telecomunicações, por exemplo, proíbe, no Brasil, que haja uma empresa estrangeira que tenha acesso ao nosso mercado de telecomunicações se não tiver presença comercial, se não tiver CNPJ no Brasil. Não faz sentido, hoje, na época do WhatsApp, na época do Skype. Eles não têm... WhatsApp não tem CNPJ no Brasil e no entanto tem um acesso enorme no mercado de telecomunicações do Brasil. A nossa Lei Geral de Telecomunicações proíbe. 

Por que uma empresa de telecomunicações terá interesse em fazer investimentos no Brasil com uma Lei Geral de Telecomunicações que está ultrapassada, anacrônica, precisa ser modernizada? São essas coisas que precisam hoje entrar nos acordos comerciais, não tarifas só – deve entrar tarifa também –, não, como pré-condição, a agricultura. A agricultura tem que entrar como resultado.

Entrou no acordo transpacífico que foi feito, mas entrou como resultado da negociação. Ninguém mais está interessado em tarifa e em agricultura, por isso que a União Europeia... E não somos nós; já temos uma oferta, por mais que não seja a oferta que os europeus queriam, pelo menos é uma oferta boa, dá para começar a negociar. 

Todo mundo acha que na hora em que a gente fizer a troca de ofertas, vamos fechar o acordo. Não é isso. Vamos começar a negociar. Aí que vai começar o troca-troca, com as ofertas e as demandas. Por isso os europeus não querem negociar com o Mercosul, essa que é a verdade. Os europeus não têm mais interesse em negociar com o Mercosul. Não é que o Brasil não seja um mercado atraente. Atraentíssimo. O mercado é muito atraente. Agora, o modelo negociador do Brasil está ultrapassado, é o modelo negociador dos anos 90.

A Rodada de Doha foi lançada em 2001, já tem 15 anos. Dois mil e um, 15 anos. Na época, sim, falava-se em subsídios agrícolas, agricultura, tarifas, alíquotas tarifárias. Hoje em dia, ninguém mais quer. Isso não é mais o fulcro de um acordo comercial.

Uma pergunta do Senador Cristovam, que diz: "por que não poderíamos melhorar as legislações internas?" É isto que o Mercosul poderá propiciar, uma convergência, uma compatibilização das legislações em matéria de previdência, de direitos trabalhistas, em matéria fitossanitária. É isto que o Mercosul pode fazer: união aduaneira; a integração.

Um acordo de livre comércio, um Nafta não propicia isso. Tem um muro entre o México e os Estados Unidos. Não propicia. Por quê? Porque não propicia livre circulação de pessoas, não propicia compatibilização de legislação. É isso que o Mercosul poderá... O dia em que o Brasil tiver mais força e firmeza e puder se impor mais, respeitando as limitações dos sócios, o Mercosul poderá ir para frente e, sim, poderá propiciar uma compatibilização das legislações de previdência, universidades, educacional, de tudo. É isso que a integração objetiva quer. 

Volto a dizer, um acordo de livre comércio como o Nafta não propiciará isso nunca. Nunca! É a união aduaneira que propicia isso. 

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – O senhor pode continuar daqui a pouco?

O SR. REGIS ARSLANIAN – Posso. 

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Embaixador Rubens Barbosa, que disse aqui que o Brasil cunhou a prática da paciência estratégica, o senhor tem a palavra.

O SR. RUBENS BARBOSA – Retomando o que o Regis falou, a minha visão é que as políticas são consequência das opções estratégicas feitas pelos governos. Quer dizer, as políticas não são voluntaristas. Ninguém muda nada voluntariamente, elas são consequências das opções. 

Para os senhores terem uma ideia do que eu estou falando, eu fiz um levantamento de documentos, de discursos e comunicados, dos últimos 13 anos, sobre a política externa e a política de comércio exterior brasileiro. Essas são as opções estratégicas. A partir daí, decorreu tudo o que foi feito, inclusive com o Mercosul, por esses governos todos, nos últimos 13 anos. 

Eu vou só elencar algumas das opções estratégicas que foram feitas, segundo as declarações do Presidente, dos ministros e tal. 

A primeira é mudar a geografia política, econômica e comercial do mundo, através do fortalecimento do multilateralismo, para levar ao fim do hegemonismo americano.

A segunda, mudar o eixo da dependência comercial brasileira. Daí, sul-sul; daí Mercosul, na visão distorcida; daí a ausência de acordos com os países desenvolvidos.

Uma crítica à globalização econômica e financeira, não aceitação da globalização. Por isso, não negociação de acordos dessa nova geração e tal. 

Depois, outro pressuposto da nossa política externa, nesses últimos anos, era que os Estados Unidos estavam em declínio e estava surgindo um mundo pós-americano. E não foi isso que aconteceu, enfraquecendo o nosso discurso. 

Outra opção estratégica do Governo foi o fortalecimento do Mercosul e sua expansão para formar uma área de livre comércio aqui na América do Sul, como forma de se opor aos Estados Unidos. A gente viu os resultados e os discutimos aqui. 

Então, o crescente papel do Estado na economia teve implicações também, inclusive em uma das perguntas que eu ainda vou mencionar sobre a questão da desindustrialização. Os desdobramentos desses pressupostos na política econômica e na política externa geraram essas políticas, que estamos comentando hoje aqui, e que estão criando um grande problema para o Brasil. 

Como mudar essa visão que o Senador Tasso mencionou? Tem que mudar o maquinista da locomotiva. Hoje, o Brasil é a locomotiva, mas o maquinista está com uma visão equivocada, entendeu? Enquanto o trem corre numa direção, o maquinista está levando o Brasil para outra. Essa é a realidade. 

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Pode descarrilar. 

O SR. RUBENS BARBOSA – É verdade. É um problema nosso, mas é uma questão da visão que o Governo tem desses problemas. 

A Senadora Marta se refere à questão do imobilismo, do porquê a gente não avança em outros acordos. E se a gente voltar para uma área de livre comércio, qual é a implicação para os outros países?

Em relação a essa questão da área de livre comércio, eu estudei esse assunto, agora, recentemente, porque é um assunto que está na pauta. E é uma situação muito complicada. Por quê? Porque se a gente ler o tratado, a tarifa externa comum foi aprovada pelo Protocolo de Ouro Preto, em 1995. Se a gente quiser voltar para uma área de livre comércio, tecnicamente o que tem que fazer é o Brasil sair ou revogar o Protocolo de Ouro Preto, que é parte do Tratado de Assunção. Então, precisaria haver uma modificação. O Brasil teria que declarar que não quer continuar mais no tratado, porque pela tradição diplomática nossa, o Brasil não vai tomar uma atitude unilateral e abandonar. Quer dizer que o Brasil terá de seguir o que está no tratado. E há uma série de procedimentos, porque se no final o Brasil resolver efetivamente sair, a tarifa externa comum continua por dois anos. Então, essa solução a gente precisa examinar bem, porque não tem consequência imediata. A área de livre comércio pode ser, no futuro, uma solução, mas a tarifa externa comum continua durante dois anos. Então, não tem efeito imediato. É uma coisa que temos de pensar.

Acho que o que aconteceu recentemente, com a assinatura desse acordo na Ásia, o Tratado Transpacífico, a parceria transpacífica que inclui 12 países, inclusive os Estados Unidos, Japão, Austrália, Nova Zelândia, teve uma grande repercussão aqui no Brasil, porque acho que a mídia, as pessoas que acompanham esse processo de integração nosso – o comércio exterior – se deram conta de que a assinatura dessa parceria colocou em evidência o isolamento do Brasil. 

Quarenta por cento da produção global está com os doze países. Se houver o acordo dos Estados Unidos com a União Europeia, 70% da produção global e mais de 50% do comércio internacional estarão regulados por esses dois acordos. E o Brasil onde está? 

Esse acordo teve o condão de mostrar que o rei está nu, que a política comercial brasileira está equivocada e não está levando a lugar nenhum. Inclusive eu trago as questões mencionadas aqui, também, da desindustrialização e da competitividade. O Roberto, que também tem uma grande experiência nisso, certamente irá comentar isso. Mas na minha visão, a desindustrialização, aqui no Brasil, para os senhores terem uma ideia da gravidade da situação, no fim da década de 80 (1987 e 1988), se os senhores forem olhar as estatísticas, a indústria representava 25% a 26% do PIB. Em 2014, agora – e em 2015 a coisa se agravou –, está menos de 10%. Em 2014 foram dez e poucos por cento, com viés de baixa. Então, a indústria saiu de 25% para 10% do PIB. 

Isso se reflete na crise que estamos vivendo hoje na indústria nacional, na indústria de transformação, com alto nível de desemprego. Essa situação, na minha visão, é resultado da perda da competitividade; e a perda da competitividade é resultado do custo Brasil; e o custo Brasil é resultado de más políticas. 

O que é o custo Brasil? É o custo da energia – nós, por motivos internos, sabemos, os senhores escutam muito isso, aqui –, que está do jeito que está. 

A questão tributária: o Brasil, hoje, tem a maior carga tributária do mundo, uma das mais altas do mundo, e nós estamos começando a discutir, de novo, o aumento de imposto. 

A questão trabalhista: para dar uma ideia aos senhores do custo trabalhista para as indústrias brasileiras, os Estados Unidos têm – falaram-me – 70 mil casos de questões trabalhistas; o Japão, 6 ou 7 mil; o Brasil tem 2,5 milhões! Como uma empresa pode produzir? 

Depois, também, uma outra política, que é saudável, mas ficou defasada: o salário pago pelas empresas está crescendo, há muitos anos, acima da produtividade e acima da inflação. Como as empresas vão melhorar a produtividade? 

Então, acho que a desindustrialização é resultado de tudo isso. Há sete ou oito anos, de tudo que se importava, tudo que se consumia aqui no Brasil em termos industriais, de todo o consumo industrial brasileiro, 85% era suprido pela indústria nacional; hoje são 65%. Houve 20 pontos percentuais de perda. Por quê? Por causa do câmbio valorizado, houve um aumento gigantesco das importações, sobretudo de máquinas e equipamentos da China, que gerou essa situação de perda do mercado doméstico. 

Então, a desindustrialização afeta não só o comércio exterior, mas também a participação das empresas aqui na economia doméstica, levando ao que o Senador Jereissati lembrou: as alternativas que se apresentam para as empresas. Por que as empresas têm de optar por quebrar aqui no Brasil? Por que elas têm de ficar limitadas a pagar 35% de custo Brasil acima da produção? Elas estão procurando alternativas, estão indo para o exterior. 

Há, hoje, um grande número... Outro dia eu vi um estudo com mais de 200 empresas que estão fixadas no exterior – nos Estados Unidos, na Europa, na Ásia, na África – e agora estão descobrindo a América do Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – O senhor pode continuar daqui a pouco?

O SR. RUBENS BARBOSA – Sim. Vou terminar com esse dado. Há três semanas, foi uma missão de 92 empresas brasileiras ao Paraguai, para se instalar no Paraguai, porque o custo de produção lá é 35% menor que aqui no Brasil. O que me estranhou não foi a ida das empresas brasileiras procurando se instalar no Paraguai para pagar menos imposto e gerar mais emprego – o que me chocou foi o Governo brasileiro chefiar essa delegação. (Risos.)

Isso que me chocou, porque o Governo brasileiro estava ajudando as empresas a levar empregos para o exterior e levar investimento ao exterior. Os empresários eu acho perfeito fazerem isso. Agora, o Governo brasileiro chefiar essa delegação me estranhou muito.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Antes de passar a palavra ao Dr. Giannetti, há uma questão que não está sendo bem respondida aqui nesta nossa audiência pública de hoje. O senhor nos assusta, Embaixador Rubens Barbosa, quando o senhor aflora essa verdade do isolamento do Brasil diante desses blocos que estão se formando. O senhor lembra que a Parceria Transpacífica leva 40% do comércio exterior. Aí, o senhor começa a cogitar o bloco Estados Unidos e Europa, mais 30%, que dão 70%. E nós estamos fora de tudo isso? Então, isso é uma coisa muito séria e de uma relevância muito grande para a nossa Comissão de Relações Exteriores. Nós precisamos discutir isso aqui nesta Comissão enquanto é tempo. Daqui a pouco é tarde demais.

No começo da sua palestra, o Embaixador Regis fez uma crítica muito cáustica ao Mercosul, também a fez, mas eu disse-lhe que mais adiante ele teria que responder o que podemos fazer: ressuscitar o Mercosul, diante dessa inoperância, em 25 anos de existência, não aconteceu praticamente nada. Vamos reabilitar...

O SR. RUBENS BARBOSA – Mudar o maquinista.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Mudar o maquinista, o senhor disse? (Risos.)

Será que só isso basta? Então, na nova rodada de respostas – que não será muito grande, porque nós temos, ainda, uma sessão deliberativa logo depois – vou pedir que o senhor responda. 

Registramos também a presença da Senadora Grazziotin e do Senador Ricardo Ferraço – que é o autor do requerimento desta audiência pública, e pediu para fazer pergunta, ainda. Daqui a pouco, depois do Dr. Giannetti, o senhor vai perguntar. 

Então, Dr. Giannetti, traga-nos soluções. (Risos.)

O SR. ROBERTO GIANNETTI DA FONSECA – Vamos ver, vamos tentar.

Bem, eu começo respondendo à Senadora Marta Suplicy, e a essa sua provocação sobre o que precisa ser feito. De fato, primeiro, precisa ter vontade de mudar. Eu não sinto, ainda, de forma sincera, nas conversas que eu tenho com o Ministro de Relações Exteriores e sua equipe, que exista uma opinião formada a respeito da reforma do Mercosul. Há uma posição sempre muito vaga, muito... E uma inércia, uma visão de que do jeito que está, está bom ou pelo menos, não deve mudar. O que é um absurdo, porque não está bom e a evolução é absolutamente necessária. Mais do que isso: agora nós temos a oportunidade de mudar. 

Aí eu já entro um pouco, também respondendo à Senadora Ana Amélia que, quando chegou falou que estava desanimada, depois de tantas décadas de notícias sobre o Mercosul, talvez esteja na hora de mudar, agora. Historicamente na hora de mudar. Por quê? Porque – a Srª Senadora não estava aqui, na hora – o governo Macri, que possivelmente vai ganhar, já anunciou que uma das ideias é fazer exatamente uma reforma do Mercosul, o que nos interessa. 

O Brasil não ter uma posição pragmática de negociação e deixar de agarrar essa oportunidade com unhas e dentes seria um erro fantástico, não aproveitar. Até porque – a senhora não estava aqui, também – eu expliquei que a Argentina está quebrada, do ponto de vista de reservas. Então, precisa de um apoio público-privado brasileiro enorme.

Como Presidente do Conselho Empresarial da América Latina eu digo que existe, na visão dos empresários, um desejo até muito pragmático de melhorar a relação comercial, melhorar o ambiente de negócios, de ajudar a Argentina, inclusive ajudar a renegociar a dívida dos holdouts lá em Nova York, que é fundamental para que eles tenham acesso a dinheiro novo. Se o Brasil não fizer isso, quem vai fazer? A própria Argentina? Duvido. A China? Aí entra a questão: nós vamos deixar a China se apoderar mais ainda do que já se apoderou dos corações e mentes argentinos? 

Houve uma pergunta sobre – acho que foi do Senador Cristovam – a situação da China com a Argentina, qual é a relação hoje. Temos uma situação muito grave a que ponto chegou a relação China-Argentina. Imagina: ao mesmo tempo em que a Argentina disputa as Ilhas Malvinas ou Falkland com a Inglaterra, por outro lado, eles cedem um pedaço do território na Província de Neuquén para a soberania chinesa instalar lá uma base militar. Não sei se os senhores sabem disso. 

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. ROBERTO GIANNETTI DA FONSECA – Sim, sim. Há um pedaço, não sei de quantos quilômetros quadrados de área, que, num acordo do Swap de US$11 bilhões, a Argentina diz o seguinte: "A China pode instalar uma base de rastreamento de satélite, não sei o quê, mas que tem interesses, no final, militares, e dentro dessa área prevalece a soberania chinesa". É uma coisa absurda, absurda! Arrepio de todos os acordos, não só de Mercosul, mas de Unasul, de Alalc, de Aladi, sei lá quantos outros, que não permitiriam essa intrusão de um elemento estranho à região dentro do Continente.

A SRª MARTA SUPLICY (PMDB - SP) – Desculpe, houve alguma manifestação brasileira sobre essa questão da base chinesa?

O SR. ROBERTO GIANNETTI DA FONSECA – Olha, eu levei isso ao Itamaraty. Eles ficaram até meio surpresos, e tal, mas reação, que eu saiba, não houve.

Por favor, acho que o Rubens quer fazer um aparte, posso dar?

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS. Fora do microfone.) – Claro.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Até alertado pelo Embaixador Rubens Barbosa em um eventual encontro nosso, nós fizemos uma manifestação aqui e pedimos informações ao Ministro Mauro Vieira, que demostrou saber, mas que não tinha maiores informações como é que tinha sido, uma coisa, assim, muito vaga, e nós pedimos oficialmente informações, que foram mandadas para cá, informações inclusive que eu as transmiti para que, tecnicamente, ele me fizesse uma avaliação, e acho que o Embaixador podia falar um pouco sobre isso.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – E para seu conhecimento, Senador Jereissati, o Embaixador Mauro Vieira voltará a esta Comissão no dia 26.

O SR. ROBERTO GIANNETTI DA FONSECA – Bom momento para perguntar sobre essa questão, porque para mim continua absolutamente...

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE. Fora do microfone.) – Está sendo operado...

O SR. ROBERTO GIANNETTI DA FONSECA – Operado por chineses.

O SR. RUBENS BARBOSA – Eu ia mencionar esse assunto, mas não tive tempo. Nesse acordo dos U$11 bilhões que a China emprestou para a Argentina, está, efetivamente, essa base. Custou U$300 milhões, ela foi construída e é operada por chineses, como o Roberto mencionou, é uma parte do território argentino que está sendo operado, e essa base eles dizem que não é militar, que é civil, porque é uma base para tracking, para rastreamento de satélites. Mas, enfim, rastreamento de satélite pode ser rastreamento de míssil, pode ser rastreamento de uma porção de coisa. E do ponto de vista político e diplomático, o que me preocupa mais adiante é o que vai acontecer se tiver algum incidente entre a Argentina e os Estados Unidos, porque essa base vai se chocar com os interesses americanos. 

Onde é que vai ficar o Brasil? 

Então, o Senador Tasso fez o pedido para o Itamaraty e eu examinei a resposta que o Itamaraty deu, e o Itamaraty retransmite informações que os argentinos deram para a nossa Embaixada lá. Disseram: "Essa é uma coisa civil e não tem nenhum problema". Agora, não houve nenhuma reação do Governo brasileiro sobre isso. Quer dizer, houve reação do governo inglês, evidentemente por causa das Malvinas, e do governo americano, que foram lá, ao governo argentino, perguntar que negócio era aquele, foram se informar. 

Agora, do ponto de vista do Brasil, tem uma coisa que é grave, que, na informação, não se menciona: o Brasil aceitou criar o Conselho de Defesa dentro do âmbito da Unasul. Esse Conselho de Defesa e a Unasul, como os senhores sabem, hoje têm uma maioria bolivariana. Nós estamos vendo o que está acontecendo com a eleição na Venezuela e a maneira como foi tratado isso aqui, a senhora se referiu à questão do observador brasileiro. No estatuto do Conselho de Defesa da Unasul tem uma cláusula que diz que, quando houver qualquer modificação relevante na área de defesa, o país tem que comunicar aos outros membros, e não houve nenhuma comunicação do governo da Argentina aos países membros do Conselho de Defesa sobre esse assunto.

O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB - ES) – Porque a alegação é que essa é uma base civil! 

O SR. RUBENS BARBOSA – Pois é.

O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB - ES) – Por isso que não há necessidade de comunicação.

O SR. RUBENS BARBOSA – É.

O SR. RICARDO FRANCO (Bloco Oposição/DEM - SE) – Imagine!

O SR. RUBENS BARBOSA – Mas, enfim... Então, era um pouco isso que eu queria acrescentar. Eu acho que esse é um assunto muito importante, porque entra a questão de novo da credibilidade, da relação entre os países. Não tem nada que ver com a parte comercial, mas tem muito que ver com a parte política e diplomática.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Agora, o senhor concorda que, se funcionasse o Mercosul, este assunto da Argentina, com a cessão desse espaço, teria que passar pelo Mercosul para discussão.

O SR. RUBENS BARBOSA – Não, ela teria que passar pelo Conselho de Defesa, pela Unasul.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Perfeito, a Unasul, está bom.

Dr. Giannetti.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB - RN) – Presidente, peço a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Sim, Senador Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Já que estamos falando em base na América do Sul, na Segunda Guerra os americanos instalaram duas bases no Brasil: uma no Amapá e outra em Natal. Eu fui Governador do meu Estado e eu tive a curiosidade de fazer um levantamento histórico sobre a base do Amapá. 

Para encurtar a conversa, não há nenhum documento sobre essa base americana. Eles a construíram, a instalaram; terminou a guerra, eles foram embora, e não há um único documento, no Brasil e nem nos Estados Unidos, porque eu recorri à embaixada americana – talvez o Embaixador Rubens Barbosa saiba dessa história –, e não há um único documento sobre um acordo ou uma cessão para o uso do Território brasileiro pelas forças armadas americanas. Não há absolutamente nada! Eu falo isso porque eu fui exaustivo na pesquisa...

O SR. ROBERTO GIANNETTI DA FONSECA (Fora do microfone.) – Nada encontrou?

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Nada. Ou seja, ocuparam um pedaço do espaço brasileiro sem consentimento das autoridades brasileiras, mas não há nenhum documento que comprove isso. Se alguém puder me ajudar, eu gostaria, porque eu transformei a base na época num museu a céu aberto. E eu gostaria de ter todo o histórico da base, mas, infelizmente, não obtive nenhum tipo de informação.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Dr. Giannetti.

O SR. ROBERTO GIANNETTI DA FONSECA – Para concluir, eu queria falar também sobre outro ponto que foi colocado que são as dificuldades aduaneiras do Brasil com a Argentina, especialmente no Rio Grande do Sul, que a Senadora Ana Amélia tão bem citou como principal vítima, vamos dizer, do Mercosul, e eu concordo com ela. 

Nós temos três dificuldades graves no relacionamento comercial com a Argentina e que agora, de novo, temos a oportunidade de mudar com o novo governo argentino. Primeiro, é essa malfadada DJAI – Declaração Juramentada de Programa de Importações. Isso é um documento totalmente inconsistente com o Mercosul e com a OMC.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. ROBERTO GIANNETTI DA FONSECA – Ilegal. E o Brasil faz vista grossa, aceita já há dois, três anos. São centenas de exportações brasileiras retidas, paralisadas, atrasas porque o tal documento, o DJAI, é gerido pelas autoridades argentinas com a parcimônia de quem sabe que não há reservas. Então, vão liberando aos poucos e muitas vezes até aqui de forma suspeita. Vamos colocar isso também de forma muito clara, porque traz um viés, do ponto de vista inclusive ético e moral, grave para os exportadores brasileiros.

A segunda dificuldade é a própria aduana de fronteira. Quantas vezes – não é, Senadora Ana Amélia? – temos centenas de caminhões parados, e eles fazendo corpo mole, prejudicando, deixando a carga perecível estragar, desabastecendo o mercado. Eu me lembro de uma época de ovo de Páscoa, a Associação Brasileira da Indústria de Chocolates me procurou na Fiesp, na época eu era diretor titular da Fiesp, dizendo: "Perdemos a oportunidade de fornecer ovo de Páscoa para a Argentina". Eu falei: "Por quê?" "Porque eles seguraram de dez a quinze dias os caminhões na fronteira, passou a Páscoa e o estoque ficou em cima do caminhão". Quer dizer, que prejuízo, que falta de respeito, enfim, que desequilíbrio de reciprocidade! Então, são coisas como essas que vão acumulando na nossa paciência estratégica, Embaixador, mas que numa hora é uma gota d'água. Acho que já passou o momento de a gente bater na mesa e fazer uma negociação equilibrada e correta com eles.

A terceira dificuldade agora é o pagamento. Quer dizer, não basta ter esperado a DJAI, não basta ter o caminhão atrasado na fronteira. Entregou, recebeu, ele aceitou as cambiais, pagou em moeda local, e o Banco Central não transfere os dólares. Quer dizer, o ânimo do exportador vai se reduzindo. Ele diz: "Eu não vou enfrentar de novo esse calvário". 

Para terminar, há mais uma ou duas perguntas rápidas que eu quero citar também. O Embaixador Jereissati, digo Senador Jereissati... Pode ser embaixador também. (Risos.)

O SR. ROBERTO GIANNETTI DA FONSECA – O Senador Jereissati perguntou sobre a Venezuela. A Venezuela tem um sistema muito parecido de retenção de pagamento. Chama-se Cadivi – Comissão de Administração de Divisas. Cadivi é um escritório central de gestão de divisas, administrado sempre por um general, há muitos anos, desde a época do Chávez, e lá a diferença de câmbio oficial e paralelo, aliás, é múltiplo hoje o câmbio lá, são três, quatro níveis de câmbio, é um absurdo. Então, é um antro de corrupção, um antro de favorecimento e inclusive de perseguição. Quem não é a favor do governo chavista, do governo bolivariano não recebe. Quase que se tem fazer ali uma confissão de fé para ser bem-visto e benquisto para receber os pagamento comerciais devidos.

Então, de novo, na Venezuela não há condição mais de trabalhar como exportador diante dessas dificuldades crescentes.

A Senadora Ana Amélia falou também que São Paulo teria interesse nesse comércio com a Venezuela. Em parte, viu, Senadora. Nós somos contra a adesão da Venezuela ao Mercosul – Fiesp e também Ciel. Eu falei pela Fiesp e falo agora pelo Ciel. Nós não fomos a favor. De fato, alguns setores, como o de construção pesada e de engenharia, é claro, têm enormes interesses, e o setor de alimentos, como também algumas indústrias importantes que exportam centenas de milhões de dólares.

Deve ser inclusive reconhecido que o superávit comercial do Brasil com a Venezuela em R$5 bilhões é, de fato, um superávit robusto. É claro que existem interesses por trás, mas não é uma situação generalizada e institucional dessas duas organizações que eu citei. Não houve concordância a não ser que a Venezuela cumprisse, de fato, todas as regras que não cumpriu, até se formos começar pela cláusula democrática, que não só não cumpria antes e que muito menos está cumprindo agora.

O Senador Ricardo Ferraço sabe da minha indignação com a prisão do Leopoldo Lopes, quem eu conheço pessoalmente. Eu o recebi em São Paulo por duas vezes e fiz inclusive menção a esta Comissão de Relações Exteriores quando esteve aqui a esposa dele, que nos procurou em São Paulo. Estivemos com o Governador Geraldo Alckmin e insistimos que fosse uma missão do Congresso brasileiro ajudar a resolver a situação dos presos políticos.

E agora a questão do Ministro Nelson Jobim é outro absurdo. Cassar a presença dele na fiscalização eleitoral é um desrespeito não só ao Nelson Jobim, pessoa física, mas ao Brasil, sem reação.

O Governo brasileiro ficou passivo, achando normal que isso aconteça. Isso nos deixa indignados como empresários também, porque temos o brio e o patriotismo também de olhar a nossa Nação como uma Nação que tem de ser respeitada e tem de ser tratada de forma correta pelos nossos parceiros.

Concluindo, eu queria falar uma palavra sobre desindustrialização.

Tudo que o Embaixador Rubens Barbosa falou está correto: a agenda de competitividade, a questão tributária, a questão de financiar custo do capital, logístico, toda essa agenda de competitividade está na pauta, mas a grande responsável pela desindustrialização, no Brasil – repito o que eu já tinha falado antes –, foi o câmbio sobrevalorizado por mais de dez anos, num nível artificial. 

E, por coincidência, foi tratado aqui também, na Comissão de Assuntos Econômicos, algo extremamente grave, que foi constatado há poucos meses, que é a existência de um cartel de câmbio de instituições financeiras que manipularam as taxas de câmbio no Brasil de 2009 a 2013. Eu não estou falando de hipóteses, eu estou falando de fato. Houve um acordo de leniência no Cade e uma das instituições financeiras declinou todos os bancos que participaram do cartel e essa manipulação da taxa não foi ocasional, foi programada, foi planejada para ganhos espúrios no mercado financeiro brasileiro. E me espanta que o Banco Central não viu o elefante na sala.

Quero dizer aqui para os senhores que esteve aqui o diretor do Banco Central e disse que não existe manipulação da taxa Petacs. Pois eu provo não só que existiu, como ele mentiu aqui na Comissão de Assuntos Econômicos, porque houve manipulação na taxa Petacs, até porque agentes do mercado financeiro, nos autos que o Cade tem o seu poder, declaram que houve sim a manipulação da taxa para sobrevalorizar e dar a eles ganhos na operação de Care Trade que faziam num nível de R$24 bilhões por dia o movimento do Mercado Futuro da BMF.

Senhores, os derivativos do mercado de câmbio no Brasil é um escândalo! E, se não forem tratados de forma séria, o Banco Central vai levando na ignorância da população, que não entende do que nós estamos falando. Foi um dos casos mais sofisticados de cartel de câmbio que já existiu. E lá em Nova York, os bancos já pagaram US$5,6 bilhões de multa aos órgãos americanos por terem confessado culpa: "Sim, nós fizemos manipulação." Dólar com que moeda? Real e Rublo. E do lado de cá o Banco Central diz que desconhece? Pelo amor de Deus, como isso é possível?

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Presidente, com a sua permissão. Eu solicitaria a V. Exª que requeira os comprovantes dessa manipulação do câmbio para encaminhar à Comissão para que possamos tomar as providências que até hoje não foram tomadas.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Boa proposta. Obrigado.

Senador Ricardo Ferraço.

O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB - ES) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nossos convidados, que nos honram aqui com suas distintas e importantes contribuições, na medida em que esta reunião antecede uma reunião que faremos com a presença do Chanceler Mauro Vieira, e esta é uma oportunidade de aprofundarmos um pouquinho o entendimento de V. Exªs acerca desse enfrentamento ou desse cotejo que vamos precisar fazer com o Chanceler Mauro Vieira, que é o Ministro das Relações Exteriores. 

Vejam que, de forma geral, o que preocupa esta Comissão não é a discussão se o Mercosul deve ou não existir. Todos nós estamos absolutamente convencidos de que o Mercosul não era uma opção, mas uma espécie de destino, uma coisa absolutamente natural. O que estamos aqui discutindo efetivamente é que tipo de iniciativas podem ser edificadas para que o Mercosul possa ser refundado. É disso que se trata. O Mercosul possa ser refundado. O Mercosul está fazendo um quarto de século e, ao longo desse período, involuiu, retrocedeu em relação àquilo que foi estabelecido, em 1991, no Tratado de Assunção, no que tange à sua constituição. O Mercosul se constituiu para um propósito e, no tempo, ele involuiu e, evidentemente, involuiu com a omissão do Governo brasileiro. O Governo brasileiro tem sido omisso nos últimos anos, em relação a essa necessária reformulação, de modo a fortalecer o Mercosul, que é muito importante para o nosso País. 

Vejam: as estatísticas indicam que, desde a sua criação, o Bloco Regional multiplicou as trocas comerciais por dez, enquanto as trocas comerciais no mundo cresceram aproximadamente oito, quatro vezes. Ou seja, 80% das exportações para o Mercosul por parte do Brasil são de produtos manufaturados, o que é um imperativo para a nossa balança comercial, tão caracterizada pela exportação de commodities. 

Muito tem-se falado em relação às mudanças necessárias que o Mercosul precisa fazer para se fortalecer. Há inclusive manifestações do ex-Presidente José Mujica, que denunciava a todo o momento, enquanto exercia a Presidência do Uruguai, que o Governo argentino mistura problemas econômicos com problemas políticos internos, o que afeta profundamente a integração e os objetivos da constituição desse importante bloco. Se considerarmos os anos de 2014 e 2015, veremos que evidentemente está havendo um absurdo desvio de comércio em relação aos interesses do bloco para beneficiar a China. E a China não está errada, ela está cuidando dos seus interesses e com muita competência em todos os sentidos e níveis. Em 2014, o intercâmbio comercial entre o Brasil e o Mercosul caiu 13% e, este ano, de janeiro a maio, segundo o último dado existente, caiu aproximadamente 18%, e evidentemente vai continuar caindo por conta de tudo o que ponderado aqui, em face das barreiras que se estabelecem em relação ao nosso bloco.

Então, eu gostaria de perguntar o seguinte aos nossos convidados: quais são as mudanças objetivas que o Brasil deveria liderar para que nós pudéssemos refundar, na prática, as cláusulas e protocolos do Mercosul? Muito se fala em relação à suspensão da Decisão 32/00, que poderia permitir uma flexibilização para que nós pudéssemos buscar, com mais racionalidade, outros acordos e alianças em tempos diferentes, para que isso pudesse devolver ao Brasil aquilo que perdemos, que é a nossa soberania comercial. A nossa soberania comercial, ao fim e ao cabo, está submetida, subordinada a esse protocolo, que não atende à dimensão dos interesses do nosso País. De novo, estamos indo pelo menos para décimo primeiro ano de tentativa de uma aliança com a União Europeia, uma troca de ofertas que nenhum de nós sabe se efetivamente vai ocorrer. A última informação é que a própria União Europeia, em face de sua crise interna, não estaria interessada. 

O fato objetivo é que o mundo se move, se organiza, se mobiliza, a aliança com Pacífico, parceria Transpacífica, parceria para o Atlântico, a Ásia se organizando em torno de acordos regionais, a China liderando a Acep, que é um outro tipo de aliança regional da maior importância, e o Brasil, como se diz na música, "aqui na praça, dando milho ao pombo", assistindo à reorganização do comércio internacional, sem colocar de pé qualquer tipo de iniciativa mais objetiva e mais concreta.

Enfim, que mudanças o Governo brasileiro precisa liberar para que nós possamos refundar o nosso Mercosul? 

E para o nosso estimado Embaixador Rubens Barbosa, ao longo desses 25 anos, V. Exª já foi nosso Embaixador, e competente Embaixador, não apenas em Londres, mas, também, em Washington, qual a viabilidade de nós trabalharmos e que esforços foram feitos por uma aliança entre o Mercosul e os Estados Unidos da América? Ou seja, as nossas relações com os Estados Unidos vão bem, mas poderiam ir muito melhor, porque o Brasil tem uma determinada implicância, um preconceito, que eu não consigo imaginar a sua origem prática em relação a essas questões.

Discutimos, aqui, na semana anterior, deixamos de fazer aliança com os Estados Unidos para a base do Maranhão e fizemos aliança com a Ucrânia, para essa base funcionar teria que fazer um tratado de salvaguarda com Estados Unidos, e esse tratado não ia existir. Enfim, que tipo de esforços foi feito longo desses anos todos para uma aliança com o Mercosul e os Estados Unidos? Que mudanças, enfim, o Mercosul precisa viver para que a gente vire essa página da retórica?

Com a presença, aqui, do nosso Chanceler, não do meu, mas do Chanceler do Governo brasileiro, nós possamos, objetivamente, fazer os questionamentos que precisam ser feitos, àqueles que se interessam pela sociedade brasileira e não ao interesse pontual de alguns que estão aí no bojo da coordenação da nossa política externa, que hoje é muito mais liderada pelo interesse ideológico do que pelos interesses pragmáticos que devem interessar ao nosso País, sobretudo com a nossa tradição soft power que precisa continuar sendo explorada, mas falta objetividade, falta foco, falta estratégia. E essa é a questão que eu gostaria de merecer atenção de V. Exªs.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Aproveitando a sua intervenção, Senador Ferraço, quero me congratular por sua iniciativa de ter proposto esse requerimento e de ter nos trazido essas personalidades tão qualificadas para debater o Mercosul nos seus 25 anos. E a sua pergunta é o foco deste nosso debate de hoje.

Eu vou pedir, independentemente das digressões que aconteceram aqui ao longo da audiência pública, que, agora, no arremate os senhores deem essa resposta: que iniciativas são necessários para refundar o Mercosul na expressão do Senado Ferraço? 

Como nós já estamos com duas horas e meia de reunião, eu quero propor, se V. Exªs conseguirem, em torno de cinco minutos, se necessário, um pouco mais, um pouco menos, isso fica a critério de V. Exªs.

O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB - ES) – Se o tempo for restrito, os nossos convidados poderiam enviar para esta Comissão uma nota em torno dos temas e dos pontos que deveriam merecer revisão para que o Mercosul pudesse se fortalecer e pudesse retomar o escopo inicial da sua constituição.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Perfeito. 

Então, recomeçando pelo Embaixador Régis.

O SR. REGIS ARSLANIAN – Obrigado, Senador. 

Eu não poderia estar mais de acordo com o senhor, Senador Ricardo Ferraço. O Mercosul involui e foi por omissão do Brasil. Eu dizia, antes de o senhor chegar, que o Mercosul é o que os sócios querem que ele seja. É uma pena, por exemplo, é um desperdício que os presidentes do Mercosul se reuniam duas vezes por ano para emitir comunicados políticos, sem nenhum resultado positivo, sem nenhum resultado produtivo.

Como o senhor disse, como muitos disseram, o mundo está acontecendo, o mundo está indo para frente, com todos esses acordos comerciais e não há uma palavra sequer que seja produtiva, que seja prospectiva, que seja propositiva no Mercosul. São declarações políticas. É uma pena! É um desperdício! É quando os presidentes se reúnem que devem tomar as grandes decisões.

Agora, o Mercosul, o senhor falou em refundar e em reformar o Mercosul. Acho que não precisa refundar o Mercosul e nem reformar o Mercosul. O Mercosul é um bloco de negociações, toma decisões depois das negociações. Reformar o Mercosul para tomar uma decisão que seja produtiva é como se dissesse que vamos reformar o Congresso Nacional para tomar uma decisão produtiva. Não é o caso. São os sócios do Mercosul que formatarão o Mercosul e que farão o Mercosul funcionar, e cabe a responsabilidade maior ao Brasil. Daí a omissão do Brasil. Cabe ao Brasil.

O que precisa, e que foi dito aqui também, é vontade, determinação e firmeza, sobretudo. O Brasil não tem sido firme. Paciência estratégica com a Argentina? Chega. Já são 15 anos de paciência estratégica. Não é que não tenhamos que respeitar as limitações dos nossos sócios, afinal de contas é um bloco de integração, mas temos que fazer valer nossos interesses e não temos feito valer nossos interesses no Mercosul, e não precisa de uma reforma para isso, não precisa de uma refundação. O Mercosul tem uma normativa que nos capacita, inclusive a fazer acordos muito ambiciosos, da natureza desses aí, que estão sendo feitos na parceria Transatlântica, parceria Atlântica, todos esses acordos. Poderíamos fazer, sim. Bastaria que o Brasil liderasse e tivesse um pouco mais de protagonismo dentro do Mercosul e um pouco mais de força, firmeza.

É isso que sugiro.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Muito bom. 

Embaixador Rubens Barbosa.

O SR. RUBENS BARBOSA – Eu acho que a primeira coisa é o Brasil assumir a liderança. Essa omissão do Brasil com paciência, com afinidade ideológica, tem que virar essa página. Não há possibilidade de continuar aceitando tudo que está acontecendo no Mercosul.

Acho que além de voltar às origens, como eu disse, sem deixar de lado os avanços na área política, na área social, isso continuaria, mas voltar à prioridade que está no tratado, como foi mencionado pelo Senador Ferraço. O tratado é econômico e comercial. Então, tem que voltar a fazer isso. Tem que rever algumas estruturas do Mercosul para fortalecer áreas que ficaram totalmente abandonadas. Por exemplo, a questão da solução de controvérsias. Tem um mecanismo de solução de controvérsias no Mercosul que nunca foi aplicado para nada dessas medidas ilegais que foram tomadas. Houve duas ou três decisões, nunca se recorreu a fundo a esse mecanismo de solução de controvérsias. 

A questão da flexibilização das regras, acho que é uma maneira simples de se fazer isso. Agora, o atual Governo, por causa de tudo aquilo que mencionei antes, da visão, das políticas, eles não aceitam essa ideia. Então, com a União Europeia nós estamos ameaçados de não fazer o acordo por causa disso, porque demorou muito a se chegar a um entendimento, a oferta que foi feita, 87% do valor total do comércio exterior está abaixo do que era esperado pela União Europeia, que aumentou e nós não pudemos acompanhar, porque a Argentina não quis seguir.

Então, essa flexibilização tem que ser aceita pelo Governo. O Governo, como disse e acentuei aqui, é que formula as políticas e as políticas têm os mesmos pressuposto de 13 anos atrás, não mudaram os pressupostos. Os pressupostos político-partidários, ideológicos continuam aí. 

Concretamente, acho que essa nova estratégia política, econômica, comercial, só vai acontecer num outro governo. Nesse Governo não vai acontecer, porque o próprio Tratado de Assunção e o Protocolo de Ouro Preto dão os mecanismos para fazer isso. O art. 49 do Protocolo de Ouro Preto prevê a convocação, pelos países-membros, de uma conferência diplomática, para rever o funcionamento. Está lá no Tratado, não tem de mudar nada, não tem de inventar, precisa aplicar.

Nunca, nesses 25 anos, esse artigo foi aplicado e, dos 25 anos, 13 anos, até aqui, até o ano que vem, você tem, dos 25 anos, a maioria do tempo, os governos atuais, com essa filosofia. Então, concretamente, eu acho que essa conferência diplomática devia ser tratada, devia ser convocada. 

Nós devíamos ter consciência de que essa política que foi seguida até aqui, de expansão do Mercosul, que incluiu a Venezuela, a Bolívia, vai incluir o Equador, eles vão limitar a capacidade de atuação do Brasil, porque esses países vão se juntar contra o Brasil, essa é a realidade, pois eles estão defendendo o interesse deles. 

Como o Regis mencionou no final, o problema é que o não temos muito claro qual é o interesse nacional. Qual é o interesse nacional? É prestar solidariedade, ajudar, achar normal que a Bolívia exproprie refinarias, achar normal que o Chávez queira fazer uma refinaria em Pernambuco com o dinheiro do Brasil, é normal a gente aceitar essa dívida toda da Argentina para os empresários brasileiros, é normal aceitar a base chinesa, aceitar o não pagamento da Venezuela. É normal isso, do ponto de vista do interesse brasileiro? Aparentemente, as pessoas que estão hoje formulando e decidindo a política comercial e a política externa acham que sim. 

Para encerrar, eu acho que na parte de política comercial, porque é disso que se trata, o Itamaraty coordena, e agora nem tanto coordena mais o Mercosul, porque, pelo Tratado, quem devia coordenar isso era o Mercosul, e agora, pelo que ouço, já não coordena tanto, o que nós precisamos hoje, em termos de Mercosul, é menos ideologia e mais defesa do interesse brasileiro.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – O Embaixador Regis, que usou pouco mais de três minutos na sua fala, quer fazer um adendo.

O SR. REGIS ARSLANIAN – Obrigado, Senador. 

Uma reforma do Mercosul é uma caixa de Pandora. Se a gente abrir a caixa de Pandora e mexer na normativa do Mercosul, com países como Venezuela e Argentina, vamos levar, negociando, de três a cinco anos. A gente não tem mais tempo a perder não, já perdemos muito tempo em matéria de desindustrialização, em matéria de competitividade.

O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB - ES) – Então, já que a reforma não é o caso, não é o caminho, que cláusulas, que artigos, que protocolos desses documentos todos poderiam ser considerados para melhor e maior efetividade do Mercosul?

O SR. REGIS ARSLANIAN – Senador, é uma questão de sermos mais firmes na mesa de negociação e defendermos os nossos interesses acima de tudo, respeitando as limitações dos sócios. É uma questão de atitude nossa. Só isso. E de colocar na mesa uma agenda que seja propositiva e produtiva. Nós não temos feito isso. Só isso.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Dr. Giannetti.

O SR. REGIS ARSLANIAN – O problema do Mercosul é o Brasil.

O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB - ES) – O Brasil não, o Governo brasileiro.

O SR. ROBERTO GIANNETTI DA FONSECA – O Embaixador Regis fez uma exposição muito interessante sobre a nova geração de acordos comerciais que há hoje no mundo, que são muito menos focados em tarifa e muito mais em normas, regras, em questões de barreiras não tarifárias, propriedade intelectual, compras governamentais, quer dizer outra agenda que não aquela que norteou à época os acordos da década de 90, que eram basicamente acordos tarifários de livre comércio ou união aduaneira. 

Eu disse, e repito, que foi um erro termos feito prematuramente uma união aduaneira no Mercosul, porque as economias são muito heterogêneas. E pior do que isso, nunca foi feito, como foi feito na Europa, Embaixador Regis, o Tratado de Maastricht, que deu alguma unidade de política econômica e fiscal para os países. Aqui nós avançamos para a união aduaneira de peito aberto, vendo que havia uma grande disparidade não só no tamanho e nos interesses das economias, mas nas próprias políticas econômicas. Naquela época, por exemplo, prevalecia na Argentina o câmbio fixo, e nós aqui também tivemos, no início do Plano Real, nos quatro primeiros anos, um câmbio extremamente valorizado. 

Quando o Brasil resolveu flutuar o câmbio, que era absolutamente normal e uma autonomia nossa como país, quem foi que esperneou no limite de desqualificar o Brasil de toda a maneira? A Argentina, exatamente porque não queria que nós adotássemos uma política que era aquela mais evidente, racional e necessária para reequilibrar as contas externas do nosso País. Final da história: em 2001, eles quebraram, pior do que nós.

Houve uma falência das políticas econômicas por falta de uma convergência para uma estrutura macroeconômica mais sólida, mais robusta, mais racional. Continuaram fazendo populismo cambial, populismo fiscal e, dessa forma, não há integração que resista, não há integração que resista!

Então, eu acho que é uma condição precedente para termos uma união aduaneira haver convergência macroeconômica. Se não temos convergência macroeconômica, vamos esquecer a união aduaneira e vamos trabalhar com acordos de livre comércio que nos permite ainda alíquota zero intrarregional. Mas, extrarregional, cada um cuida da sua casa. Essa soberania é que eu acho que o Brasil não poderia e não deveria ter perdido e que está nos condenando ao isolamento, junto com o continente bolivariano, porque os outros estão fazendo muito bem a lição de casa. Nós estamos entrando no título do livro do Gabriel Garcia Marquez, Cem Anos de Solidão. É o que nos espera se continuarmos nesse caminho.

Penso que a reforma do Mercosul passa por essa modificação. Se existem riscos aí de Venezuela e de Argentina espernearem, quererem mudar, então o Brasil pode até, então, também ter uma atitude extremamente coerente no seu interesse nacional: "Então, estamos fora!" Se for para colocarmos cláusulas bolivarianas dentro do Mercosul, vamos esquecer o Mercosul, porque não nos interessa o Mercosul ser uma plataforma política para o governo da Venezuela fazer antagonismo à União Europeia e aos Estados Unidos. "Estamos fora!" Pelo amor de Deus! Vamos viver o século XXI com dignidade!

Acho que nós temos, sim, que ter coragem de mudar. Não mudar o Mercosul no momento em que ele já está falido, que ele já está desrespeitado, desacreditado, significa atrasar decisões sobre o nosso futuro. Eu acho que nós temos que ter a coragem e, mais, a oportunidade, volto a repetir, a oportunidade de termos um novo governo de oposição na Argentina que vai precisar de um apoio contundente do Brasil para resolver os seus problemas. É a hora que nós temos a carta na manga para sentar na mesa e fazer com que haja um realinhamento político da Argentina. Se Brasil e Argentina, fundadores do Mercosul, estiverem na mesma linha de pensamento pragmático para fazer um Mercosul aberto, integrado na economia mundial, é a hora de nós conseguirmos isso. Espero que o candidato Macri, ganhando, cumpra aquilo que ele falou na campanha. E aí nós vamos ter, realmente, uma possibilidade de um novo Mercosul. É isso o que me dá alguma esperança, Senadora Ana Amélia.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Srs. Roberto Giannetti da Fonseca, Rubens Barbosa e Regis Arslanian, esta Comissão agradece muito as luzes e os alertas que os senhores trouxeram a esta Comissão. 

Muito obrigado. 

Os senhores estão liberados para se retirarem.

A partir de agora, daremos seguimento à reunião da Comissão.

O SR. ROBERTO GIANNETTI DA FONSECA – Muito obrigado.

O SR. RUBENS BARBOSA – Obrigado, Senador.

O SR. REGIS ARSLANIAN – Muito obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Obrigado. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS. Fazendo soar a campainha.) – Nós vamos, então, para a segunda parte da nossa segunda reunião, com matérias não terminativas.

Enquanto aguardamos o Senador Jorge Viana para atender ao item 1, nós vamos ao item 2.

ITEM 2
MENSAGEM (SF) Nº 76, de 2015
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor FLÁVIO SOARES DAMICO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República de Singapura.
Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Ricardo Ferraço

Relatório: Pronto para deliberação.

Observações: 
1 - Leitura do relatório nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
Com a palavra o Senador Ricardo Ferraço, para a leitura do relatório quanto à indicação do nome de Flávio Soares Damico para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República de Singapura.

O senhor tem a palavra, Senador.

O SR. RICARDO FERRAÇO (PMDB - ES) – Muito obrigado, Sr. Presidente Senador Lasier. 

O Senado Federal é chamado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a se manifestar sobre a indicação que Sua Excelência, a Presidente da República, faz ao nome do Sr. Flávio Soares Damico, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores para o exercício do cargo de Embaixador do Brasil na República de Singapura.

De acordo com o currículo elaborado pelo Ministério das Relações Exteriores, o indicado graduou-se em Ciências Econômicas pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul. É especialista em Economia pelo Centro de Estudos e Pesquisas Econômicas da Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Ingressou no Curso Preparatório à Carreira Diplomática em 1987, no Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas e no Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco. Defendeu a tese relacionada ao “O G 20 de Cancún a Hong Kong: interações entre as diplomacias pública e comercial” no Centro de Altos Estudos do Instituto Rio Branco em 2007.

Destacam-se, como importantes cargos ocupados junto à burocracia no Itamaraty, na Esplanada, os cargos de Assistente da Divisão de Ciência e Tecnologia; de Assessor da Secretaria-Geral de Controle; de Assessor da Secretaria-Geral Executiva; de Assistente da Divisão das Nações Unidas; de Assistente do Departamento de Organismos Internacionais; de Chefe da Divisão de Agricultura e Produtos de Base e o de Diretor do Departamento de Mecanismos Interregionais Direto.

Nas missões permanentes no exterior, destacam-se a missão junto à ONU, à Embaixada em Montevidéu, Delegação Permanente em Genebra, à 32ª Sessão do Comitê de Aditivos e Contaminantes do Codex Alimentarius, Rotterdam, Chefe da delegação, a Delegação junto à Organização Mundial do Comércio.

Em razão de sua destacada atuação, foi laureado com a Ordem do Mérito Militar Brasil, grau de Cavaleiro, com a Ordem de Rio Branco, Brasil, grau de Comendador, e com a Ordem do Mérito da Defesa, Brasil, grau de Grande Oficial.

De acordo com o relatório encaminhado pela Chancelaria a esta Casa, a agenda bilateral era originalmente centrada no campo comercial, mas que se tem expandido para novas áreas, como construção naval, ciência e tecnologia, cooperação acadêmica e logística portuária e aeroportuária, entre tantas outras. 

Singapura apoia a candidatura brasileira a um assento permanente no Conselho de Segurança Nacional das Nações Unidas e acolheu com entusiasmo o recente processo de aproximação do Brasil junto a ASEAN – a Associação de Nações do Sudeste Asiático, de que são membros Brunei, Camboja, Filipinas, Indonésia, Laos, Malásia, Mianmar, Singapura, Tailândia e Vietnã, e que tem por observadores Timor-Leste e Papua-Nova Guiné.

É também a República de Singapura, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, uma região e um país evidentemente de absoluto interesse do nosso Brasil. País que tem se destacado no âmbito da ciência e da tecnologia, no âmbito da logística portuária e aeroportuária, sobretudo, com grande sinergia com o nosso País.

Em 2014, Singapura foi o principal parceiro comercial do Brasil na Associação de Nações do Sudeste Asiático, a ASEAN. As exportações do Brasil alcançaram o valor recorde de US$3,348 bilhões, e as importações caíram 26,45% no período.

O saldo na balança comercial foi positivo em US$2,544 bilhões, correspondendo ao quarto maior saldo obtido pelo Brasil no período, depois de Países Baixos, Venezuela e China.

Destaca-se na pauta o setor de combustíveis, 30% de nossas exportações para Singapura, em 2014, e 7,2% de nossas importações.

Singapura é hoje o quarto maior investidor asiático no Brasil, atrás de Japão, China e Coreia do Sul. No momento, existem 60 empresas singapurenses operando no Brasil, que gerariam, segundo estatísticas e estimativas, mais de 10 mil empregos diretos, sobretudo no setor de petróleo e gás e em commodities.

Apesar de não dispor de reservas petrolíferas, Singapura detém, ao lado da Coreia do Sul, a tecnologia mais avançada no mundo na prospecção de petróleo em águas profundas. 

A Petrobras dispõe de escritório em Singapura, que presta apoio a todas as operações da empresa na Ásia, do Golfo Pérsico até o Pacífico, em especial, à exportação de petróleo e óleo combustível e à importação de diesel na região.

Desde 2008, a Petrobras mantém cooperação com a empresa Ngee Ann, na área de pesquisa naval e offshore. Estaleiros singapurenses têm-se destacado nas concorrências abertas pela Petrobras para manutenção, melhoramento ou construção de novas plataformas de exploração petrolífera offshore. 

Estima-se que metade das novas plataformas encomendadas pela Petrobras serão construídas por estaleiros de Singapura, como o Keppel Offshore, cujo Consultor Sênior e ex-Presidente é o atual Embaixador não residente para o Brasil, o Sr. Choo Chiau Beng. A Keppel produz, entre outros itens, equipamentos para prospecção de petróleo em águas profundas, no Rio de Janeiro e em Santa Catarina.

Estão presentes em São Paulo dois importantes fundos soberanos de Singapura, o GIC e o Temasek, que são importantes investidores da atividade econômica em nosso País. 

As estimativas dão conta de que esses dois fundos soberanos de Singapura estariam mantendo investimentos nesse momento superiores a R$14 bilhões, R$15 bilhões em atividades econômicas em nosso País. 

Além desses estaleiros citados, o estaleiro Keppel, há também o estaleiro Jurong, em fase final de conclusão, no meu Estado, do Espírito Santo, e eu me orgulho muito de ter me esforçado para transformar em realidade essa expectativa, que, na companhia do Governador Paulo Hartung, nós conseguimos transformar em realidade. 

Operam em Singapura grande número de empresas brasileiras, dentre elas Petrobras, Vale, Embraer, Banco do Brasil, Brasil Foods, Softex, CBMM, Braskem, Seara, Itaú Seguros, Queiroz Galvão, Tramontina e a Sapiens Global.

Singapura é referência mundial na administração de infraestrutura portuária – o porto de Singapura foi, em 2013, o segundo maior do mundo em movimentação de contêineres, perdendo apenas para Xangai – e aeroportuária – o aeroporto Changi tem sido considerado o melhor do mundo.

Em 2013, o Governo brasileiro promoveu um Roadshow em Singapura, para divulgar as oportunidades de investimentos em infraestrutura, no âmbito do Programa de Investimentos em Logística, o PIL.

Em 2014, a singapurense Changi Airport Group, que administra o aeroporto de Singapura, assumiu parte da administração do Aeroporto do Galeão, no Rio de Janeiro, juntamente com a CNO, ou seja, o aeroporto Changi, de Singapura, em parceria com a CNO, os gestores e operadores do aeroporto do Galeão, no Rio de Janeiro.

A Autoridade Portuária de Singapura, uma das maiores operadoras portuárias mundiais, também tem demonstrado grande interesse em investir em projetos no Brasil.

Desde março de 2011, a Singapore Airlines opera a rota Singapura–São Paulo, com escala técnica em Barcelona e frequência de três voos por semana.

As relações, portanto, bilaterais com Singapura se evidenciam a cada instante. A única diferença no relacionamento bilateral é o equivocado tratamento concedido pelo Governo brasileiro conferido a Singapura como jurisdição de tributação favorecida, ou seja, o Governo brasileiro insiste, a meu juízo, equivocadamente, em manter Singapura na chamada blacklist, a lista de paraísos fiscais. Digo, estranho, Sr. Presidente, porque nenhum país civilizado do mundo considera Singapura paraíso fiscal. Os Estados Unidos da América, a União Europeia, os países que compõem a OCDE, nenhum deles considera Singapura paraíso fiscal, sobretudo pelos esforços feitos por Singapura no âmbito da transparência em torno da contabilidade pública de seu país, que é um dos parâmetros mais precisos de se identificar a chamada planilhas abertas e acesso às informações. Isso tem sido alvo de grande debate com o Governo brasileiro, com a Receita Federal, com o Ministério da Fazenda, à medida em que, mantendo Singapura na chamada lista de paraísos fiscais qualquer investimento feito em nosso País por parte de Singapura, quando há qualquer tipo de repatriação de recursos, é necessário que se pague mais imposto de renda, em razão dos países que não são considerados. Este debate está em aberto com a Receita Federal, com o Ministério da Fazenda, e estivemos conversando pessoalmente com o Secretário da Receita, Dr. Rachid, que está empenhado em encontrar e superar essa questão.

Essa divergência poderia ser alterada em função da Portaria nº 488 da Secretaria da Receita Federal, de novembro de 2014, que reduziu a alíquota sobre a renda de 20% para 17% como parâmetro para a classificação de jurisdições com tributação mais favorecida. Em março do corrente ano, contudo, a Receita Federal informou que a retirada de Singapura da lista de paraísos fiscais exigiria mudanças além da tributação, discussões que estão em fase de negociação entre o Governo brasileiro e a República de Singapura. 

De modo, Sr. Presidente, que estamos aqui diante da indicação de um competente e preparado Embaixador, o Flávio Damico, que, nos últimos anos, teve uma dedicação exemplar na presença do nosso País, inclusive nos BRICS. Tem sido ele o grande responsável pela construção do ambiente favorável a que os BRICS possam evoluir de maneira qualitativa. 

De modo que o Embaixador Flávio Damico, a meu modesto juízo, está absolutamente preparado para cumprir com as excepcionais tarefas junto à República de Singapura, país com que o Brasil vai ainda evoluir e crescer muito nas suas relações diplomáticas. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Muito bem, Senador Ferraço.

Está em discussão a indicação do Embaixador Flávio Soares Damico para a República de Singapura.  (Pausa.)

Senadora Ana Amélia. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Quero elogiar não só o relatório, mas a indicação, porque se trata de um Diplomata que conheço, não só por ser do Rio Grande do Sul, mas pela capacidade que tem no campo diplomático e também da negociação, já que nossa audiência anterior foi exatamente sobre isso.

Obrigada, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Não havendo mais quem queira discutir, fica concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno.

O item 3, a Senadora Lídice da Mata solicitou sua retirada de pauta. 

(É o seguinte o item retirado de pauta:

ITEM 3
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 213, de 2015
- Terminativo -
Dá nova redação ao §2º do art. 2º da Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 - Lei do Serviço Militar - garantindo às mulheres o direito de opção ao serviço militar.
Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Relatoria: Senadora Lídice da Mata

Relatório: Pela aprovação.

Observações: 
1 - Em 17/06/2015, foi aprovado parecer na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa - CDH.
2 - A matéria constou na pauta da Reunião do dia 05/11/2015.)
Portanto, fica para a próxima reunião, que tem a relatoria a cargo da Senadora Lídice da Mata.

Para o item 4, igualmente há uma solicitação de retirada de pauta.

(É o seguinte o item retirado de pauta:

ITEM 4
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 347, de 2015
- Não terminativo - 
Aprova o texto do Tratado de Marraqueche para Facilitar o Acesso a Obras Publicadas às Pessoas Cegas, com Deficiência Visual ou com outras Dificuldades para Ter Acesso ao Texto Impresso, concluído no âmbito da Organização Mundial da Propriedade Internacional (OMPI), celebrado em Marraqueche, em 28 de Junho 2013.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Relatoria: Senadora Marta Suplicy

Relatório: Pela aprovação do texto do Tratado de Marraqueche para Facilitar o Acesso a Obras Publicadas às Pessoas Cegas, com Deficiência Visual ou com outras Dificuldades para Ter Acesso ao texto Impresso.

Observações:)
Sendo a relatoria da Senadora Marta Suplicy, S. Exª precisou retirar-se um pouco antes, porque tinha viagem marcada para São Paulo. Portanto, também ficará para a próxima reunião.

Item 5.

ITEM 5
PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO Nº 24, de 2015
- Não terminativo - 
Institui o Grupo Parlamentar Brasil-Guiné e dá outras providências.
Autoria: Senador Magno Malta

Relatoria: Senador Cristovam Buarque

Relatório: Pela aprovação.

Observações: 
1 - Em 14/09/2015, o Relator, Senador Cristovam Buarque, apresentou novo relatório.
2 - A matéria vai à Comissão Diretora.
3 - A matéria constou na pauta da Reunião do dia 05/11/2015.
Com a palavra, o Senador Cristovam Buarque, para proferir o relatório. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – É um relatório muito simples e rápido, que apenas propõe a criação do Grupo Parlamentar Brasil-Guiné e dá outras providências vinculadas a isso.

São uma tradição do Senado e algo muito útil esses grupos de Parlamentares que criam a relação com outros países. Eu sou francamente defensor, Senador, porque eu creio que nós vamos ter que caminhar, um dia, para Parlamentares sem fronteiras, não no sentido de acabar com a representatividade nacional, mas de nos reunirmos por temas. 

Quero dizer, Senadores, que consegui criar um movimento desses Parlamentares sem fronteiras pela defesa dos interesses nacionais. Estou em processo de avanço para criar um movimento de Parlamentares sem fronteiras pelo direito dos migrantes e um movimento de Parlamentares sem fronteiras pelo direito do patrimônio histórico mundial. Isso está avançando e estamos conversando com Parlamentares do mundo. Então, esse tipo de movimento de grupos ajuda nesse sentido. 

Por isso, o meu voto é favorável, dizendo que a proposta do Senador Magno se enquadra constitucionalmente, regulamentarmente dentro da tradição de criação desses grupos de amizade entre Parlamentares de países.

Aqui fica, então, o meu apoio, meu voto favorável ao projeto de Resolução do Senado nº 24, de 2015. 

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Em discussão o relatório do Senador Cristovam.  (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação do relatório.

Os Srs. Senadores e as Srªs Senadoras que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

A matéria vai à Comissão Diretora.

Antes do item 6, bem rapidamente, eu queria informar que, no dia 27 de outubro, o Senador Aloysio fez um requerimento ao Ministro de Relações Exteriores, Mauro Vieira, requerendo seja indagado S. Exª, o Chanceler, na qualidade de Ministro de Estado, sobre a natureza da visita do Vice-Presidente do Estado Plurinacional da Bolívia ao Brasil, Álvaro García Linera, da qual esta Comissão tomou conhecimento pela imprensa. A resposta chegou ontem. Eu queria propor, como não está presente o Senador Aloysio, que coubesse ao Senador Aloysio, na próxima reunião, a leitura da resposta que veio ontem do Embaixador Mauro Vieira. 

Todos concordam?  (Pausa.)

Está transferida a leitura da resposta do Embaixador para a próxima reunião.

Item 6.

ITEM 6
INDICAÇÃO Nº 3, de 2015
- Não terminativo - 
Sugestão, nos termos do Arts. 224 do Regimento Interno do Senado Federal, de adoção de medidas relativas ao reconhecimento da República Árabe Saharauí Democrática (Saara Ocidental) como Estado detentor de Direito legítimo à soberania e à autodeterminação; ao estabelecimento de relações diplomáticas; à intuição de processo contínuo de ajuda humanitária aos refugiados; à concessão à MINURSO de competência para tratar de Direitos Humanos na área ocupada; e à instalação de Escritório de Representação no País.
Autoria: Senador João Capiberibe

Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Relatório: Pela apresentação de requerimento de Informação ao Ministro de Estado das Relações Exteriores.

Observações: 
1 - A matéria constou na pauta da Reunião do dia 05/11/2015.
A Relatora, Senadora Vanessa Grazziotin, precisou se retirar um pouco antes. Então, propomos a relatoria ad hoc à Senadora Ana Amélia.

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - DF) – Sr. Presidente, Srª Senadora Ana Amélia, eu queria pedir a gentileza e a vênia desta Casa, eu tenho um requerimento muito rápido extrapauta. Eu sou quórum na CMO, está havendo uma pressão muito grande naquela Comissão e eu preciso voltar para lá. Só para rapidamente lermos esse requerimento, deliberá-lo e eu voltar para a CMO. 

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Pois não.

Vamos ao requerimento do Senador Hélio José.

ITEM 
REQUERIMENTO EXTRAPAUTA Nº , DE 2015.
Requer, na forma do disposto no art. 40, c/c o art. 74, do Regimento Interno, que esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional proponha ao Plenário do Senado Federal a criação de comissão externa para representar o Senado Federal e organizar missão que participe, por meio de minha representação e de demais Senadores que achar por bem indicar, da 21ª Conferência Internacional sobre Mudanças Climáticas – COP 21.
Autoria: Senador Hélio José
Em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerrada a discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado. 

O requerimento do Senador Hélio José vai à Secretaria-Geral da Mesa.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. HÉLIO JOSÉ (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - DF) – Senador Cristovam, eu só quero agradecer ao Presidente, a V. Exª e aos Srs. Senadores. 

Vou sair correndo lá para a CMO. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Cuidado para não tropeçar, Senador.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Senador Cristovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Apesar de todo o respeito ao Senador Capiberibe e da simpatia pela luta de todos os povos por sua autonomia, eu gostaria de pedir vista desse projeto.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Também me associo. 

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Mas a Senadora Ana Amélia não leu o relatório ainda. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – É depois da leitura?

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – É. Abrimos um parênteses diante da urgência do Senador Hélio José.

Então, vamos à República de Saharauí.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Até queria fazer uma saudação, porque o Senador Capiberibe ontem fez um longo pronunciamento. Ouvi o seu pronunciamento ontem, Senador Capi. Aí está um representante da comunidade Saharauí aqui no Brasil assistindo a esta audiência. 

Na verdade, cabe-me a difícil missão de ser a Relatora ad hoc de um tema que tem controvérsias, mas que precisa ser apresentado na legitimidade do Senador Capiberibe.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – O representante está presente.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Das partes.

Queria apenas, para resumir, dizer que, na verdade, o que ele pede, em síntese, é que o Governo brasileiro adote medidas relativas ao reconhecimento diplomático da República Árabe Saharauí Democrática, Saara Ocidental, além de providenciar cooperação humanitária e estabelecer representação oficial daquela nação no Brasil

Vou à análise, porque aqui estão consubstanciadas todas as proposições do Senador Capiberibe.

Ele sugere que o Governo brasileiro adote as seguintes providências: 

a. Que o Brasil manifeste apoio para a Resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas, além de renovar mandato da Minurso – Missão das Nações Unidas para o referendo no Saara Ocidental, conceda unicamente à Missão a competência para vigilância e aplicação dos Direitos Humanos na região invadida;

b. Que o Brasil proclame para República Árabe Saharauí Democrática (Saara Ocidental) a mesma posição adotada em relação ao reconhecimento do Estado Palestino, como Estado detentor de Direito legítimo à soberania, à autodeterminação e ingresso pleno nas Nações Unidas, conforme discurso da Presidente Dilma Rousseff, 2011: “livre e soberana”;

c. Que, assemelhadamente à maioria dos países da América Latina e do Caribe, o Brasil proceda ao reconhecimento da República Árabe Saharauí Democrática e estabeleça com a Nação Saharauí relações diplomáticas;

d. Que o Brasil estabeleça um processo de transferência ordinária, como ajuda humanitária, para os cerca de 200 mil refugiados estabelecidos na Região do Saara Ocidental;

e. Que o Brasil estude e destine área para a instalação de Escritório de Representação do Saara Ocidental em Brasília, no Distrito Federal. 

Em que pese a nobreza do mérito da proposição, ela não pode ser abrigada no Regimento Interno do Senado Federal (RISF), tampouco no artigo especificado pelo autor (art. 224 do RISF). Eis o que preceituam os arts. 224 e 225 do Regimento:

Art. 224. Indicação corresponde a sugestão de Senador ou comissão para que o assunto, nela focalizado, seja objeto de providência ou estudo pelo órgão competente da Casa, com a finalidade do seu esclarecimento ou formulação de proposição legislativa.

Art. 225. A indicação não poderá conter:

I - consulta a qualquer comissão sobre:

a) interpretação ou aplicação de lei;

b) ato de outro Poder;

II - sugestão ou conselho a qualquer Poder.

A Indicação, tal como preconizada em nosso Regimento, não comporta o pedido de providência para outro Poder, mas apenas para algum “órgão competente da Casa, com a finalidade do seu esclarecimento ou formulação de proposição legislativa”.

O fundamento dessa diretriz, além da intocável separação dos Poderes, reside também no fato de que a “indicação” do Parlamento ao Poder Executivo é o trabalho político e a tribuna, com todas as atividades pertinentes a essa esfera.

De outra parte, por economia processual e tendo em vista o inegável mérito da proposição do Senador João Capiberibe, me permitiria sugerir que o texto em análise fosse reformado para um requerimento de informações, para que possamos ter a oportunidade de saber da situação política atual do Governo brasileiro ante essa grave questão trazida pelo Senador Capiberibe, qual seja, à da independência do Saara Ocidental.

Pelo exposto, o voto é pela transformação da Indicação nº 3, de 2015, em requerimento de informações ao Ministro de Estado das Relações Exteriores, nos seguintes termos:

REQUERIMENTO Nº , DE 2015

Requeiro, nos termos do §2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 215, inciso I, alínea a, do Regimento Interno do Senado Federal (RISF), que seja dirigido pedido de informações ao Ministro de Estado das Relações Exteriores com o seguinte teor e fundamentado na justificação que segue às perguntas:

1. Qual a posição do Governo brasileiro quanto à Resolução do Conselho de Segurança das Nações Unidas que, além de renovar mandato da Missão das Nações Unidas para o referendo no Saara Ocidental (Minurso), concede à Missão a competência única para vigilância e aplicação dos Direitos Humanos na região invadida?

2. Quais os óbices para que o Brasil adote para a República Árabe Saharauí Democrática (RASD) a mesma posição adotada em relação ao reconhecimento do Estado Palestino, como Estado detentor de Direito

legítimo à soberania, à autodeterminação e ingresso pleno nas Nações Unidas, conforme discurso da Presidente Dilma Rousseff na Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) em 2011: uma RASD “livre e soberana”?

3. Uma vez que o Brasil prega ação unida do nosso continente, por que, assemelhadamente à maioria dos países da América Latina e do Caribe, o Brasil não procede ao reconhecimento e estabelecimento de relações diplomáticas com a República Árabe Saharauí Democrática?

4. Independentemente do processo de reconhecimento, por que o Brasil não inicia a negociação para um processo de transferência ordinária, como ajuda humanitária, para os cerca de 200 mil refugiados estabelecidos na Região do Saara Ocidental?

JUSTIFICAÇÃO

Os elementos idiossincráticos da sociedade Saharauí emergiram a partir do século VII a.C., gerando uma comunidade secular, independente, autônoma e com peculiares expressão cultural e organização sociopolítica. A Nação Saharauí é conhecida por abrigar uma sociedade tolerante, aberta e pacífica, que nunca esteve envolvida em qualquer ato de extremismo político ou religioso.

A Espanha, dividindo com a França o processo colonizador da região norte da África, ocupou o Saara Ocidental desde 1912.

Porém, já desde 1960, a Assembleia Geral das Nações Unidas reconhece, por meio da Resolução da Assembleia Geral 1514 (XV), o direito inalienável do povo Saharauí à autodeterminação e independência, conforme texto da Declaração sobre a Concessão de Independência aos Países e Povos Coloniais.

A questão Saharauí está também na lista da Comissão de Política Especial e Descolonização da Organização das Nações Unidas (ONU) desde 1963, quando a região ainda estava sob controle espanhol.

Porém, contrariamente às orientações das Nações Unidas a Espanha cedeu, em 1975, a região Saharauí ao Marrocos e à Mauritânia, que a invadiu e ocupou militarmente.

Em seguida, as Resoluções das Nações Unidas de nºs 34/37 e 35/19, editadas em 21 de novembro de 1979 e em 11 de novembro de 1980, respectivamente, repudiaram fortemente o agravamento da situação

resultante da “ocupação continuada do Saara Ocidental por parte do Marrocos”.

Em 1983, a República Árabe Saharauí Democrática foi aceita como Estado-Membro da Unidade Africana, denominada atualmente União Africana. Ao mesmo tempo, o Marrocos foi o único país africano desligado desta associação por ter violado, com invasão militar ao território Saharauí, o princípio da inviolabilidade das fronteiras herdadas por países descolonizados.

Também a Corte Internacional de Justiça de Haia afirmou que o Saara Ocidental nunca fez parte do Marrocos antes da colonização espanhola de 1884, nem existia qualquer vínculo jurídico que pudesse corroborar com as pretensões ocupacionistas de Marrocos ou Mauritânia ou que, ao menos pudesse suscitar Direito de soberania. 

Várias organizações internacionais, como o Movimento dos Países Não Alinhados e a União Africana reconhecem e referendam o legítimo Direito do povo Saharauí à autodeterminação e independência.

Apurando-se as ações internacionais mais recentes, temos que a Quarta Comissão da ONU aprovou, em outubro 2013, Resolução recomendando que a AGNU posicione-se assertivamente em relação ao processo de negociação, a fim de se alcançar uma solução política duradoura que permita a autodeterminação do povo do Saara Ocidental.

O Secretário-Geral das Nações Unidas cobrou urgência para a retomada das negociações com o Saara Ocidental visando a garantir um acordo político para a proclamação da autodeterminação da região, ressaltando-se os seguintes trechos de seu relatório:

93. À luz da presença do Saara Ocidental, desde 1963, na lista de territórios colonizados, recobro esforços das Nações Unidas, seja por meio do trabalho do meu enviado pessoal, do representante especial e da Minurso, que é a Missão das Nações Unidas para a Saara Ocidental, para que estes permaneçam atuando fortemente até que a autodeterminação seja estabelecida;

..........................................................................

96. Exorto a comunidade internacional a fornecer, urgentemente, financiamento para o programa CBM4 do ACNUR destinado aos campos de refugiados perto de Tindouf,tendo em vista a extrema carência nas áreas de assistência, proteção, saúde, nutrição, segurança alimentar, abrigo, água e saneamento. Exorto também as Agências das Nações Unidas, a comunidade de doadores, a Frente Polisário e as autoridades argelinas a desenvolverem programas para responder às necessidades de desenvolvimento dos campos, especialmente em setores como educação e emprego para jovens;

...........................................................................

101. Acredito que a garantia de estabilidade do cessar-fogo são evidências visíveis do compromisso da comunidade internacional para alcançar uma resolução do conflito, sendo a presença da Minurso relevante para:

a) fornecer um instrumento de estabilidade no caso de o impasse político continuar;

b) oferecer mecanismos de apoio à implementação das sucessivas resoluções do Conselho de Segurança relacionadas com o mandato da Minurso, que é a sigla da Missão das Nações Unidas para a Saara Ocidental;

c)distribuir informações independentes sobre as condições reais de campo para o Conselho de Segurança, o Secretariado e a comunidade internacional. Por isso, deve haver auxílio do Conselho em reafirmar o papel mandato da Minurso, também padrões de manutenção da paz e neutralidade das Nações Unidas, garantindo que estarão presentes as condições para o bom funcionamento da Missão.

Apelo, também, para que as Partes, Marrocos e Frente Polisário, cooperem plenamente com a Minurso para atingir esses objetivos.

Reitere-se, por fim, que a Minurso (Missão das Nações Unidas para o Referendo no Sahara Ocidental) é a única missão de paz em atuação no mundo que não tem delegação para vigiar a aplicação de Direitos Humanos no território ocupado, , o que ocasiona todo tipo de agressão a princípios e garantias humanas fundamentais, notadamente de mulheres e crianças Saharauís.

Assim, todo o sistema internacional rejeita fortemente a ocupação, e não reconhece a legalidade da anexação do Saara Ocidental por parte do Marrocos, sendo esta ocupação o último caso de descolonização constante da agenda da Organização das Nações Unidas, motivo pelo qual reforça-se a necessidade de uma manifestação do Governo brasileiro sobre o assunto e a informação a este Congresso Nacional para que possa atuar diligentemente na colaboração com a sua política externa.

Esse é o voto da Senador Vanessa, que eu tive a honra de apresentar.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Senador Cristovam, V. Exª pede vista?

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco Apoio Governo/PDT - DF) – Peço.

Eu quero parabenizar o relatório, mas eu quero pedir vista pelo seguinte: primeiro, porque eu sou um defensor desses movimentos de liberação, mas há outros no mundo. Os curdos estão lutando por isso, dentro da Rússia há grupos lutando por isso. Eu creio que uma posição como essa, embora específica, mereça uma referência aos outros movimentos que há no mundo. Segundo, não vou negar, porque nós temos, no governo, nós tem um embaixador do Marrocos, nós tem um embaixador do Marrocos aqui, e, antes de votar, eu gostaria de ouvi-los, e talvez até elaborar um parecer paralelo que possa dar a minha posição sobre o assunto. 

Por isso, eu peço vista.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Pois não.

Apenas o Senador Cristovam que pede vista, então?

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – O Jorge Viana também? Então, vista coletiva.

Voltamos para o item 1, já que temos de volta o Senador.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Pois não.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Solicito a inclusão do Requerimento nº 1.212, extrapauta.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Vamos ao requerimento extrapauta.

ITEM 7
REQUERIMENTO Nº 1212, de 2015
- Não terminativo - 
Requer, nos termos do art. 13 e 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, autorização para desempenhar missão oficial no exterior, como representante do Senado Federal, na Conferência das Partes da Convenção - Quadro das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas - COP 21, no período compreendido entre os dias 05 e 11 de dezembro de 2015, em Paris, França. Informa ainda ausência do país entre os dias 04 e 12 de dezembro de 2015.
Autoria: Senador Donizeti Nogueira

Relatoria: Senadora Gleisi Hoffmann

Relatório: Pela aprovação

Observações: 
Consulto o Plenário se há alguma objeção ao requerimento. (Pausa.)

Não havendo, vamos, então, ao item 1 da pauta.

ITEM 1
MENSAGEM (SF) Nº 73, de 2015
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor ANTÔNIO JOSÉ REZENDE DE CASTRO, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil em São Vicente e Granadinas.
Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Jorge Viana

Relatório: Os integrantes desta Comissão possuem os elementos suficientes para deliberar sobre a indicação presidencial.

Observações: 
1 - Leitura do relatório nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
2 - A matéria constou na pauta da Reunião do dia 05/11/2015.
Com a palavra o Relator Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Sabendo da posição que o Senador Tasso tem sobre essas indicações, eu quase propus que ele fosse o Relator. Mas eu queria cumprimentar, Sr. Presidente, e coube a mim fazer a relatoria da indicação sobre a Mensagem nº 73, de 2015, a Mensagem nº 420, de 2015, na origem, da Presidente da República, que submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41, da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, no nome do Sr. Antônio José Rezende de Castro, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira Diplomática do Ministério de Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil em São Vicente e Granadina. 

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – A expressão correta é Granadinas?

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Granadinas.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Granadinas, então, nós tivemos aqui um erro de grafia, Granadinas.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Granadinas. 

Esta Casa Legislativa é chamada a opinar sobre a indicação que a Senhora Presidente da República faz ao Sr. Antônio Rezende, Ministro de Primeira Classe, para, como já afirmei, exercer o cargo de Embaixador do Brasil em São Vicente e Granadinas. A Constituição atribui a competência ao Senado Federal, não vou me alongar nem fazer as citações de praxe – o relatório traz todas elas. 

Consta no documento também, detalhado, o currículo do indicado, o Sr. Antônio José Rezende de Castro. Ele é filho de Josué Rezende de Castro e da Srª Arlette Corrêa Rezende de Castro. Nasceu no Rio de Janeiro, ingressou no curso de preparação para a carreira diplomática em 1969. Em 1971, iniciou profissionalmente no posto de Terceiro Secretário, ascendeu a Conselheiro, em 1990; Ministro de Segunda Classe em 1997, Ministro de Primeira Classe em 2006, todas as ascensões por merecimento. Em 2013, passou para o Quadro Especial na trajetória da carreira, ao concluir o Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco. Defendeu a tese intitulada Independência do Paraguai como Resultado da Ação Diplomática Brasileira. 

Em seu percurso profissional, como diplomata, transcorreu quase inteiramente os postos no exterior. De 1972 até 1973, encarregado de negócios na Embaixada de Georgetown, e tem um amplo currículo, teve presença na ONU, trabalhando no PNUD, ocupou funções desde Tóquio à chancelaria na África, e também foi Cônsul-Geral em Milão. Atuou também em Nairobi, na Embaixada de Roma e também em La Paz. 

O Embaixador, desta fez, é indicado para chefiar a nossa representação permanente em São Vicente e Granadinas. O País é formado por um arquipélago no Caribe, ao norte da costa leste da Venezuela. 

Trata-se de uma democracia parlamentar, compõe o Reino Unido e, obviamente, tem como Chefe de Estado a Rainha da Inglaterra, Elizabeth II.

Em outubro de 1880, menos de um ano após a independência de São Vicente e Granadinas, em relação ao Reino Unido, o Brasil criou a Embaixada no país, acumulada com a Embaixada de Trinidad e Tobago. Em 2004, a cumulatividade foi transferida para a Embaixada do Brasil em Barbados e, finalmente, a criação da Embaixada residente em Kingstown deu-se em 2009, dado o aprofundamento das relações da comunidade do Brasil com a comunidade do Caribe. Então, as relações comerciais são pouco expressivas, existe uma cooperação com a Agência Brasileira de Cooperação. 

Diante do exposto, o meu parecer, como temos feito aqui, é favorável. Assim concluo o meu relatório, pela aprovação da indicação do Sr. Antônio José Rezende de Castro, Ministro de Primeira Classe, do Quadro Especial de Carreira Diplomática do Ministério das Relações Exteriores para o cargo de Embaixador do Brasil em São Vicente e Granadinas. 

É esse o meu parecer, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Obrigado, Senador Jorge Viana.

Em discussão a indicação.  (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Fica concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno.

Voltemos, então, ao Requerimento nº 1.212, no relatório ad hoc do Senador João Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, está sendo indicado como nosso Embaixador no Reino do Marrocos o Sr. José Humberto de Brito Cruz, que ostenta um currículo invejável. Ele formou-se em filosofia...

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Não, não, é o pedido de viagem à COP 21.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – É o Requerimento nº 1.212. A relatoria é da Senadora Gleisi Hoffmann. Faço relatoria ad hoc, que solicita a esta Comissão que aprove o seu requerimento, para que o Senador Donizeti possa representar o Senado na COP 21, que se realiza agora em Paris, entre os dias 5 e 11 de dezembro. O requerimento se fundamenta no art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, que estabelece normas e regras para a representação do Senado em viagens ao exterior.

A acolhida é do ponto de vista regimental. 

Então, vamos ao voto. 

Ante o exposto, em face da adequação regimental e da conveniência política da matéria em exame, o voto é pela aprovação do Requerimento nº 1.212, de 2015, e pelo encaminhamento à Secretaria-Geral da Mesa, para o seu processamento em Plenário, como previsto no Regimento Interno do Senado.

Esse é o relatório.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Obrigado.

Então, em discussão o requerimento do Senador Donizeti Nogueira. (Pausa.)

Se não houver ninguém para discutir, encerrada a discussão. 

Em votação do requerimento. 

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as providências.

Vamos ao item 8.

ITEM 8
MENSAGEM (SF) Nº 72, de 2015
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor CARLOS ALFONSO IGLESIAS PUENTE, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Unida da Tanzânia e, cumulativamente, na União das Comores e na República das Seicheles.
Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senadora Gleisi Hoffmann

Relatório: Pronto para deliberação.

Estando ausente a Senadora, peço a gentileza ao Senador Tasso Jereissati para ler o relatório, como Relator ad hoc.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Sr. Presidente, de conformidade com o art. 53, inciso IV, da Constituição Federal, vem à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional a mensagem que submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Sr. Carlos Alfonso Iglesias Puente, Ministro de Segunda Classe da Carreira Diplomática do Ministério das Relações Exteriores para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Unida da Tanzânia e, cumulativamente, na União das Comores e da República da Seicheles.

O Ministério das Relações Exteriores encaminhou o currículo do referido diplomata, do qual extraio as informações.

Filho de José Alfonso Iglesias Puente e de Dirce Carvalho de Iglesias Puente. Carlos Afonso Iglesias Puente nasceu em Poços de Caldas, Minas Gerais, em 1963. 

Tem um currículo vasto, brilhante. Não somente aqui no Brasil com cursos no exterior. Exerceu várias funções tanto burocráticas aqui no Brasil quanto no exterior, tendo servido no Consulado-Geral de Toronto, nas Embaixadas de Luanda. E participado de vários fóruns do BRICS.

A Tanzânia é um importante país que pretende desenvolver uma relação cada vez mais profunda com o Brasil.

E eu considero, a não ser que o Senador Jorge Viana tenha alguma observação a fazer...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu acho que a temperatura está suficiente. A Tanzânia tem a história do Cunha, mas é melhor nos prendermos ao relatório.

O SR. TASSO JEREISSATI (Bloco Oposição/PSDB - CE) – Todas as informações, todas as condições e premissas permitem ao Sr. Carlos Afonso exercer com brilhantismo essa função. 

Portanto, fica encaminhado favoravelmente o relatório da Senadora Gleisi.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Em discussão a indicação do Sr. Carlos Afonso Iglesias Puente para a Embaixada na República Unida da Tanzânia e, cumulativamente, Comores e Seicheles. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão. (Pausa.)

Fica concedida vista, nos termos do art. 383 do Regimento Interno.

Item extrapauta.

ITEM 9
MENSAGEM (SF) Nº 75, de 2015
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor JOSÉ HUMBERTO DE BRITO CRUZ, Ministro de Primeira Classe do Quadro Especial da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil no Reino do Marrocos.
Autoria: Presidente da República

Relatoria: Senador Valdir Raupp

Relatório: Pronto para deliberação

Estando ausente o Senador Valdir Raupp, por colaboração ad hoc, com a palavra para o relatório o Senador Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco Socialismo e Democracia/PSB - AP) – Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Embaixador José Humberto de Brito Cruz é filho de José Armênio Cruz e Helena de Brito Cruz, nascido Rio de Janeiro, em 1958.

Tem um currículo invejável. Formou-se em Filosofia pela Universidade de São Paulo.

Obtido título de Doutor em Filosofia Política pela mesma instituição em 2004;

Em 1894, ingressou no curso de preparação para a carreira diplomática do Instituto Rio Branco.

Foi nomeado Terceiro-Secretário em 1985 e, subsequentemente, promovido a 1º Secretário, 1º Secretário em 1997. A Conselheiro em 2003, Ministro de Segunda Classe, em 2006 e, finalmente, Ministro de Primeira Classe em 2012.

Serviu em vários países, entre eles, Estados Unidos, Nova York, Venezuela. 

E agora o Governo recomenda a aprovação para o Reino do Marrocos.

O relacionamento Brasil-Marrocos encontra-se aquém de seu amplo potencial. As possibilidades podem ser ampliadas, incluindo as comerciais.

Vivem no Marrocos pouco mais de 200 brasileiros. E o Marrocos vem, aos poucos, se consolidando como importante destino de investimentos brasileiros. Há o interesse de uma aproximação com o Marrocos, e o Embaixador tem a missão, como acabamos de discutir, também de intermediar uma relação amistosa com o povo saarauí.

Diante da natureza da matéria ora apreciada, eram essas as considerações.

O relatório é pela aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Lasier Martins. Bloco Apoio Governo/PDT - RS) – Muito obrigado, Senador Capiberibe.

Em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queria discutir, fica concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno.

Dessa forma, encerramos a longa reunião de hoje.

Agradecemos a contribuição de todos que estiveram aqui.

Muito obrigado e boa tarde a todos.

(Iniciada às 10 horas e 01 minutos, a reunião é encerrada às 13 horas e 31 minutos.)
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